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DA REVOLUÇÃO À TECNOLOGIA NUCLEAR: 

IRÃ, UM “ESTRANHO NO NINHO”? 

 

From Revolution to Nuclear Technology: Iran a "Stranger 

in the Nest?" 

 
Renatho Costa

1
 

 

 
 Em 1979 o Irã ganhou as manchetes dos jornais e revistas de todo o mundo com 

a vitória da Revolução Islâmica. Para a população iraniana, o governo do Xá, naquele 

momento, significava a traição dos valores culturais e religiosos do povo, uma afronta 

que ultrapassava, e muito, o tolerável. O distanciamento dos valores xiitas e a violência 

do governo do Xá alcançaram um patamar não mais admissível. E, como salienta 

Mackey, o monarca iraniano estava próximo demais do Ocidente e isso não era mais 

conciliável com a realidade de seu povo, assim, com a queda da monarquia, tudo que 

estava ligado a ela também deveria ser repelido. 

O Xá Mohammed Reza fora rei do Irã desde os 21 anos. Ele 

havia negociado com cada presidente norte-americano, de Franklin 

Delano Roosevelt a Jimmy Carter, disputado com cada líder soviético, 

de Stalin a Brejnev, feito acordos internacionais com Churchill, De 

Gaulle, Chiang Kai-shek, Tito, Jawaharlal Nehru e Anwar Sadat, e 

jantado com o Rei britânico George VI e Elizabeth II, a princesa 

Grace, de Mônaco, o Rei Hussein, da Jordânia, e Imelda Marcos, das 

Filipinas. Ele conhecia-os bem, parecia, melhor do que conhecia o 

próprio povo. Durante as últimas três décadas de seu longo reinado, o 

Xá Mohammed Reza quis coisas diferentes para os iranianos do que 

eles queriam para si próprios. (2008, p. 278) 

De certa maneira, no final da década de 1970, diante do cenário exposto por 

Mackey, a melhor opção para a população iraniana reaproximar-se de seus valores seria 

a ruptura total com o modelo monárquico. E, como elemento fundamental nesse 

                                                 
1 Mestre e doutorando em História Social (FFLCH-USP), Professor Assistente de Relações Internacionais 

da UNIPAMPA. Blog: www.rcacademico.blogspot.com / E-mail: renatho_costa@hotmail.com  
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processo, a figura do aiatolá Khomeini conseguia congregar os valores xiitas perdidos 

com a ocidentalização do Irã e, concomitantemente, unificar diferentes grupos 

oposicionistas ao governo do Xá. 

 Assim, pode-se dizer que a Revolução Islâmica somente alcançou êxito porque a 

única certeza era de que os iranianos não mais queriam o governo absolutista do Xá. 

Também, segundo Lewis, “[...] o islã forneceu [para a revolução], no entanto, mais do 

que símbolos e lemas. Da forma interpretada pelos líderes e porta-vozes 

revolucionários, formulou os objetivos a serem alcançados e, não menos importante, 

definiu os inimigos a serem combatidos.” (1996, p. 331-332) À luz desses objetivos e, 

para a efetivação dos pilares do novo regime, não bastou o apoio popular do período 

revolucionário, os partidários de Khomeini tiveram de ratificar sua legitimidade no 

poder a partir do banimento da oposição.  

 Com o surgimento da República Islâmica do Irã o mundo pode conhecer um 

modelo híbrido de governo. Ao mesmo tempo em que propiciava a participação popular 

(a partir da eleição de membros para seu parlamento, Majlis), caracterizava-se como 

uma teocracia, devido ao forte poder concentrado nas mãos do Líder Supremo e em 

outras duas instâncias inferiores de poder (Conselho de Guardiães e Assembléia de 

Peritos); conforme o quadro a seguir apresenta. 

 

Fonte: Wikipédia 
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 Esse modelo de governo fora construído a partir da teoria do wilayat al-faqih, de 

Khomeini, a qual partia do pressuposto de que os xiitas, enquanto aguardam o retorno 

do Madhi
2
, não poderiam ficar sem um guia na Terra. Até então, a comunidade xiita 

entendia que o processo de espera pelo retorno do Madhi poderia ser tratado como uma 

era de provação e sofrimento, entretanto, essa maneira de auto-percepção dos xiitas 

começou a ser mudada por algumas lideranças religiosas no Líbano (Musa al-Sadr), no 

Iraque (Muhammad Baqir al-Sadr) e ganhou força com Khomeini. Daí se explicaria, 

também, a grande participação popular no movimento revolucionário.  

 Por mais estranho que fosse o modelo de governo iraniano (para o Ocidente), ele 

conseguia atender aos anseios de uma população que tinha uma religião distinta da 

ocidental (islamismo), porém encontrava fundamento em si. No Islã, diferentemente do 

Ocidente, não se estabelece a divisão entre os poderes temporal e espiritual. Esse 

modelo de divisão de poderes guarda maior proximidade com a trajetória ocidental, por 

isso, ser governado por um religioso não gerou espanto aos iranianos. 

 Evidentemente que os grupos que não compartilhavam da visão de Khomeini 

foram perseguidos e, por vezes tratados com a mesma violência empregada pela polícia 

política do Xá. Também, a partir do momento em que iniciou-se a construção do estado 

islâmico, muitas pessoas deixaram o país e constituíram uma forte oposição ao regime 

(dentro dos meios político e acadêmico). Os dissidentes procuraram, a partir de bases 

ocidentais, estabelecer uma rede de apoio que continuasse expondo as ações que 

julgavam arbitrárias, por parte do governo do aiatolá e seus seguidores. 

 

O risco Irã, desdobramento da revolução 

 Passados mais de trinta anos da Revolução Islâmica, o Irã não deixa de ser um 

ator extremamente controverso e altamente questionado, devido, em parte, ao seu 

                                                 
2 Os muçulmanos estão divididos em dois grupos, prioritariamente, quais sejam, sunitas e xiitas. Dentre 

os xiitas, que é o menor dos grupos, alcançando aproximadamente 15% dos fieis, há uma subdivisão. E, a 

população iraniana é formada pelos adeptos do Duodécimo, ou seja, que reconhecem a sucessão do 

Profeta até o 12º Imã (maior autoridade religiosa). Segundo a tradição desse grupo, o último Imã teria 

entrado em estado de ocultamento e somente retornará no momento de trazer a ordem para o mundo 

novamente e difundir a religião islâmica.  
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envolvimento em situações críticas. Desde a crise dos reféns
3
, passando pelos quase dez 

anos de guerra contra o Iraque, a ligação com a organização libanesa Hezbollah, ou 

mesmo com a palestina, Hamas... até as intensas discussões com o governo israelense, 

tudo leva o Ocidente a perceber o Irã como um ator que buscaria “boicotar o sistema”. 

 Assim, como grande antagonista desse modelo proposto pelo Ocidente, no qual 

uma teocracia islâmica seria inadmissível, a perspectiva de derrotá-lo perpassaria por 

construir condições políticas e econômicas que fariam com que governo do Líder 

Supremo ruísse. E, para tanto, sansões foram impostas e o isolamento foi tentando. 

Contudo, devido, exatamente, ao pragmatismo dos atores e sua visão racional (uma 

perspectiva eminentemente Realista), China e Rússia mantiveram-se próximas do Irã e, 

por isso, o país conseguiu superar, razoavelmente, suas dificuldades econômicas. 

 Tentativa mais enfática de provocar o isolamento do Irã voltou a ocorrer durante 

o governo do ex-presidente dos Estados Unidos, George W. Bush. Alegando 

legitimidade de atuação com base nos atentados de 11 de setembro, elaborou o conceito 

de “eixo do mal”
4
. De certa forma, ali estavam expostos os países que conflitavam com 

os interesses ocidentais: Iraque, Coréia do Norte e Irã. Também, na ocasião, aventava-se 

a possibilidade de ser incluída nesse eixo, a Síria. O que, consequentemente, poderia 

“legitimar” qualquer tipo de ação contra ela. Assim, Bashar al-Assad, presidente sírio, 

acatou a Resolução do Conselho de Segurança da ONU e retirou suas tropas do Líbano
5
. 

 O Iraque não teve a mesma sorte da Síria e, devido ao seu rompimento com os 

Estados Unidos e aliados, tornou-se um “risco para o mundo”. Sob a alegação de que 

estaria em vias de constituir ADMs (Armas de Destruição em Massa), foi instituída uma 

frente de países, liderada pelos Estados Unidos, e programou-se a invasão ao Iraque. 

                                                 
3 A partir de novembro de 1979, a embaixada estadunidense, em Teerã, foi tomada por protestantes contra 

a presença do Xá nos EUA. O processo de negociação para a libertação dos reféns levou 444 dias.  
4 A expressão cunhada por Bush, em 2002, traz duas referências implícitas, quais sejam, “Eixo”, mesmo 

termo que designava os inimigos dos EUA durante a II Guerra Mundial (Alemanha, Itália e Japão) e 

“Império do mal”, como os soviéticos eram percebidos pelos EUA durante a Guerra Fria. Dessa maneira, 

a conotação negativa dos conceitos anteriores seria agregada ao “eixo do mal”. 
5 A Síria mantinha tropas no Líbano desde 1976, contudo, após o final da Guerra Civil libanesa (1990) e 

retirada das tropas israelenses do país (2000), a situação de sua permanência tornou-se alvo de críticas de 

organismos internacionais. Vários países pressionaram, entretanto, somente em 2004, com a Resolução 

do Conselho de Segurança nº 1559 que o governo sírio percebeu o risco de não atender à determinação e 

tornar-se passível de uma invasão, haja vista o Iraque tinha sido invadido em 2003. 
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Paralelamente à alegação do risco que o mundo estaria correndo devido às ADMs, um 

segundo elemento foi agregado à cruzada bushiana, qual seja, a necessidade de 

exterminar o regime autoritário de Saddam Hussein e proporcionar aos iraquianos o 

direito de vivenciar a democracia!  

 A Coréia do Norte, por sua vez, apresenta-se como a parte do “eixo do mal” de 

maior dificuldade para a imposição de medidas drásticas. Isso porque possui armas 

nucleares. Assim, quando pretende obter alguma vantagem, ameaça a Coréia do Sul 

e/ou Japão. Na sequência há a mobilização internacional para condená-la, no entanto, a 

questão é apaziguada antes que chegue ao estágio de irreversibilidade e ocasione a 

guerra. Nesse ínterim, negociações são feitas e os norte-coreanos alcançam sua 

demanda, ou parte dela. 

 Justamente devido à dificuldade de imposição de medidas de força contra a 

Coréia do Norte que o Irã tornou-se uma preocupação estratégica para os demais atores 

(detentores da tecnologia nuclear). Alcançar o status de potência nuclear o levaria ao 

patamar de “não mais suscetível a ameaças militares”. E, tendo em vista o receio 

histórico acerca do modelo de governo proposto pela República Islâmica, haveria um 

risco que as potências não pretendem correr. 

 Em 2005, com a eleição de Mahmoud Ahmadinejad à presidência, em 

detrimento ao aiatolá Hashemi Rafsanjani, configurou-se a reação do rigor imposto ao 

Irã por parte do governo Bush. Durante o processo eleitoral, grande parte do discurso de 

Ahmadinejad estava direcionada a revitalizar os princípios da revolução de Khomeini e 

atribuir a culpa pela pobreza da população às sansões impostas ao país. Com isso, 

conseguiu angariar a simpatia popular e impedir que candidatos mais flexíveis à 

integração com o Ocidente obtivessem êxito. 

 Dessa forma, imbuído de poder e legitimidade proporcionados pelo cargo que 

ocupa, Ahmadinejad passou a proferir discursos cuja eficiência era duvidosa. Ao 

mesmo em tempo que tentava trazer à tona a discussão acerca da legitimidade de 

existência do Estado de Israel, tratava da questão do holocausto como um fato fictício. 

Alguns países europeus insistem em dizer que Hitler assassinou milhões de 

inocentes judeus em fornalhas, e insistem nisso até o ponto em que se qualquer um 
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provar algo contrário àquilo, condenam essa pessoa à prisão. Embora não aceitemos 

essa alegação, se supormos que seja verdade, nossa pergunta aos europeus é: O 

assassinato de judeus inocentes, por Hitler, é razão para eles apoiarem a ocupação de 

Jerusalém? Se os europeus são honestos, deveriam dar algum de seus territórios na 

Europa – como a Alemanha, Áustria ou outros países – para os sionistas, e eles 

poderiam criar um estado na Europa. Vocês oferecem parte da Europa e nós apoiamos. 

(AHMADINEJAH apud TAKEYH, 2007, 187) 

  O efeito imediato das alegações anti-holocausto foi a não discussão acerca de 

outro argumento muito utilizado por Ahmadinejad, qual seja, de que no atual sistema 

internacional nada pode ser “dito e feito” contra os israelenses, pois os judeus já 

sofreram o holocausto. Segundo o presidente iraniano, a violência sofrida pelos judeus 

lhes daria “licença” para atuarem como quisessem no intuito de prevenirem novo 

massacre. Para tanto, Ahmadinejad expunha como exemplo a atuação israelense no 

Líbano e contra os palestinos, as quais a comunidade internacional pouco intervém, e, 

quando o faz, não impõe penalidades a Israel. 

 

Irã nuclear ou soberania iraniana? 

A liderança religiosa iraniana acaba, mesmo que indiretamente, endossando a 

argumentação das potências ocidentais acerca da sua periculosidade ao apoiar os 

discursos de Ahmadinejad, ao invés de tratar de questões que pudessem viabilizar o 

desenvolvimento nuclear iraniano dentro dos patamares assumidos pelo país com a 

assinatura do TNP (Tratado de Não-Proliferação Nuclear). 

Por outro lado, como um “estado não confiável”, sequer o direito de enriquecer 

urânio dentro dos níveis legais se torna possível ao Irã, haja vista o rigor da fiscalização 

proposta violar, inclusive, sua soberania. Outro aspecto questionável acerca da 

confiabilidade diz respeito ao seu relativismo no sistema internacional anárquico. A 

cooperação ocorre a partir de vantagens compartilhadas, e, nesse caso, pouco está sendo 

oferecido ao Irã para que ele interrompa seu programa nuclear. 

 Também não se discute o fato de que o suposto desenvolvimento do programa 

nuclear iraniano voltado para fins não-pacíficos não significaria, necessariamente, “uma 
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declaração de guerra”. Para tanto, haveria a necessidade de não considerar o Irã como 

um ator racional, alegação essa, pouco sustentável. 

 Lançando mão, ainda, dos argumentos de Kenneth Waltz, acerca do equilíbrio 

de poder, poderíamos considerar que a guerra fria somente foi tratada como um 

enfrentamento velado de forças porque os dois principais atores detinham a tecnologia 

nuclear. E, mesmo os Estados Unidos percebendo o regime soviético como uma 

“excentricidade abominável”, em momentos críticos, como a “crise dos mísseis” (1962), 

constatou que a União Soviética atuaria de modo racional, evitando o confronto nuclear. 

 Assim, historicamente a opção nuclear nunca foi utilizada, exceto no final da 

Segunda Guerra Mundial, e pelos Estados Unidos. Atualmente, mesmo com a tensão 

reinante no Oriente Médio e, considerando o fato de que Israel, Paquistão e Índia 

possuem armas nucleares, esse tipo de enfrentamento não se apresenta como uma saída 

viável, devido, exatamente, à possibilidade do revide e destruição mútua. 

 Disso é possível discorrer que o risco de o Irã se tornar uma potência nuclear 

estaria mais ligado à autonomia alcançada por ele do que sua intenção de atacar o 

Estado de Israel, Arábia Saudita ou quaisquer outros aliados dos Estados Unidos. É 

mais viável supor que o Irã continuaria apoiando militar e economicamente grupos 

palestinos e/ou libaneses na luta contra Israel a investir num ataque nuclear.  

 Entretanto, para o Ocidente, a possibilidade de haver um Irã Nuclear apresenta-

se como inadmissível, tendo em vista a perda do controle geopolítico da região e sua 

divergência política-religiosa-cultural. Assim, considerá-lo “não confiável” pode ter 

sido a maneira para construir um modelo de ator que não se encaixe no paradigma do 

sistema internacional, ou seja, transformá-lo num “estranho no ninho”. E, a partir daí, 

buscar subsídios para excluí-lo completamente, anulando-o, ou forçando-o a adequar-se.  

As questões que se impõem são: será que os aiatolás têm interesse em se 

sujeitarem ao modelo proposto de restrição de seu programa nuclear sem qualquer 

vantagem suplementar? Em que poderia mudar o status do Irã ao abandonar o programa 

nuclear e voltar à órbita das demais potências? E, por último, mas não menos 

importante, até que ponto a manutenção de um líder como Ahmadinejad representando 

o país – haja vista ter sido reeleito em 2009 – traz benefícios para o Irã? 
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É fato que a discussão acerca de o programa nuclear iraniano ser para fins 

pacíficos, ou não, se tornou acessória. Atualmente o que se espera é que o Irã esteja bem 

distante dessa tecnologia. Prova disso foi a não aceitação do acordo firmado com os 

iranianos sob a égide de Brasil e Turquia. 

A partir dessas questões abertas e, tendo em vista os acontecimentos mais 

recentes (nova resolução aprovada e que impõe sansões ao Irã), o risco é que o 

“estranho no ninho forjado” se sinta um “real estranho no ninho”, um excluído 

totalmente do sistema internacional, e, como tal, passe a agir sem referencias e 

racionalidade. Restando a si, a “loucura e bravura” de um kamikaze.      
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RESUMO 

O Irã, pós-revolução islâmica, passou a ser considerado um ator pouco 

confiável. Seja por seu envolvimento em conflitos no Oriente Médio, seja por seu apoio 

ideológico e material a organizações, ditas terroristas. O fato é que a possibilidade de o 

Irã desenvolver a tecnologia nuclear e, posteriormente, transformá-la num processo de 

produção de armas, faz com que os demais atores do sistema internacional se 

posicionem com mais ênfase acerca desse fato. Contudo, muito mais do que apoiar, ou 

não, o Irã, está em jogo a perspectiva que se tem do sistema internacional e a limitação 

que deve ser imposta aos atores, inclusive no que tange à soberania.  

   

PALAVRAS-CHAVE 

Irã; Armas Nucleares; Sistema Internacional. 

 

 

ABSTRACT  

Post-Islamic revolution Iran has been considered an unreliable actor. Either 

because of the country's involvement in conflicts in the Middle East, or because of its 

ideological and material support to supposedly terrorist organizations. The fact is that 

the possibility of Iran developing nuclear technology and then transforming it into a 

process of weapons production makes other players in the international system position 

themselves with more emphasis on this issue. However, much more than supporting or 

not Iran, what is at stake is the perspective one has of the international system and the 

limitation that should be imposed on the actors, including that related to sovereignty. 

KEYWORDS 

Iran; Nuclear Weapons; International System. 
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O QUE NOS QUER DIZER A CRISE GREGA? 

DESDOBRAMENTOS DA CRISE SUB-PRIME EM 

2008 

 

What does the Greek Crisis Mean? Consequences of the 

2008 Sub-Prime Crisis 

 
Marcos Costa Lima

1
  

 

 

Os desdobramentos da crise da sub-prime na Grécia evidenciam que esta veio 

para durar e suas implicações têm inúmeras ramificações algumas ainda pouco nítidas. 

Muitos analistas que tratam superficialmente do assunto, sobretudo aqueles do 

mainstream, querem olhar apenas para o curto-prazo, sem atinar para as verdadeiras 

causas do processo. Em sentido contrário, François Chesnais (2010) nos apresenta um 

artigo onde denuncia a real dimensão do iceberg. Para ele é a dívida pública dos países 

europeus que está na raiz do processo, o que ele chama de submissão voluntária dos 

governos perante os grandes bancos, fundos de investimento e seguradoras. A dívida 

pública se origina no baixo nível da arrecadação e débil progressividade da capacidade 

fiscal direta, consubstanciados no imposto de renda, no capital e ganhos das empresas e 

na evasão fiscal. Ou seja, os governos começam emprestando aos mesmos a quem 

renuncia de cobrar impostos, antes de eximir-los do pagamento dos impostos. Como nos 

afirma o autor de A Mundialização do Capital, “a desregulamentação financeira 

incrementada pela euforia dos anos 2000 acentuou efeitos de um fisco favorável ao 

capital e à evasão para os paraísos fiscais
2
”. O problema é que com a queda na 

arrecadação o Estado passa a recorrer, por um lado, cada vez mais aos cortes nos gastos 

sociais e mesmo de redução do contingente de funcionários públicos ou ainda 

                                                 
1 Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da UFPE. Coordenador do Núcleo de 

Estudos Regionais e do Desenvolvimento/CNPq/UFPE. 
2 Op.cit,2010 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 1, nº. 2 | Out.Nov 2010 14 

  

desmontando os estatutos dos mesmos, a exemplo do aumento da idade teto para a 

aposentadoria; e por outro, a emitir dívida. 

Há no trabalho de Chesnais uma tabela muito ilustrativa do crescimento da dívida 

pública dos países da Zona Euro, enquanto percentual do Produto Interno Bruto, da qual 

destaco aqui apenas parte dos dados, que são reveladores da frágil situação vivida pela 

região.  

Os elementos que para Chesnais tornam essa dívida grega “odiosa” são três: a 

corrupção massiva no governo; a compra de armamentos mesmo quando a situação do 

país já era de grande fragilidade e os gastos improdutivos. 

È justo perguntarmos por que um país com tamanha dificuldade em suas contas 

esteve, entre 2005 e 2009, como um dos cinco maiores importadores de armas da 

Europa
3
. 

A compra, só de aviões de combate representou por si só, 28% do volume das 

importações do país. Este processo de endividamento para compra de armamentos foi 

denunciado pelo Euro-deputado ecologista Daniel Cohn-Bendit, como uma “euro 

hiprocrisia”, pois se os demais países europeus falavam da quebra de confiança do 

governo grego numa ponta, na outra estimulavam o país a fazer compras de seus 

arsenais, que beneficiavam, sobretudo, a França, a Alemanha, a Inglaterra e os Estados 

Unidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3 Ver http://www.sipri.org/yearbook. 

http://www.sipri.org/yearbook
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Tabela 2 

Dívida Pública dos países da zona Euro em % do PIB  

 2007 2009 

Bélgica 84,0 100,9 

França 81,7 63,8 

Alemanha 65,1 78,7 

Grécia 94,8 115,0 

Itália 103,5 116,0 

Portugal 63,5 81,5 

Zona Euro 63,2 83,6 

Fonte Eurostat 

 

A indignação, os prazos e medidas dadas pelo Banco Central Europeu, para que a 

Grécia faça seu ajuste, não se justificavam, pois o Banco foi omisso quando da compra 

de armamentos
4
. Ademais, recentemente, o presidente do Bundesbank, Axel Weber, 

reconheceu que o ajuste grego será um processo doloroso e que não perdurará menos 

que uma década.  Segundo Jonathan Fenby (2010), a crise grega demonstrou que o 

processo Unionista europeu não representa tudo e que ser membro da Zona Euro não 

protege os estados mais fracos das pressões da finança internacional. Para ele, o pacote 

de resgate da Grécia terá um efeito limitado a 2 ou 3 anos, com a possibilidade de 

posterior re-escalonamento da dívida, uma situação desagradável para os Bancos 

Europeus que detêm o papéis do governo grego, sem mencionar a forte exposição dos 

demais países, como a Espanha, Portugal, Hungria, Romênia e mesmo a França. No 

turbilhão da Crise a ausência de um projeto político comum por parte da União 

Européia ampliará as incertezas, quando a suposta defesa de uma boa governança 

européia foi posta em suspeição. Jean Pierre Lehman (2010), um dos coordenadores do 

Evian Group, chega mesmo a dizer em tom pessimista e alarmista que o caso grego 

pode ser uma preliminar da dissolução total da União Européia. Ele afirma que “a crise 

                                                 
4http://azimutesnortadas.wordpress.com/2010/06/08/a-crise-grega-europeia-na-perspectiva-de-daniel-

cohn-bendit/ acessada em 15 de junho de 2010. 

http://azimutesnortadas.wordpress.com/2010/06/08/a-crise-grega-europeia-na-perspectiva-de-daniel-cohn-bendit/
http://azimutesnortadas.wordpress.com/2010/06/08/a-crise-grega-europeia-na-perspectiva-de-daniel-cohn-bendit/
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grega pode causar a erosão, possivelmente, a destruição do ideal da União Européia, e 

talvez muito mais preocupante, demonstre que o ideal já não existe mais”. 

As medidas negociadas pelo governo grego com o FMI e o Banco Central 

Europeu incluem um pacote draconiano de medidas: i) o congelamento de salários e 

aposentadorias da função pública durante 5 anos e a retirada do equivalente a dois 

meses do salários para os funcionários públicos; ii) o tempo de trabalho para se ter 

direito a uma aposentadoria será elevado de 37 para 40 anos em 2015. iii) O estado 

grego reduzirá em 1 bilhão e meio de euros o seu gasto em educação e saúde. São 

medidas que vão provocar a pauperização e a recessão na Grécia (Chesnais, 2010). 

Fala-se hoje em retorno ao Keynesianismo, mas a meu ver ainda é muito cedo. As 

medidas tomadas pelos países centrais aconteceram como medidas emergenciais, ode os 

governos atuaram como apagadores de incêndio. Não se deve esquecer que os mercados 

são criações do Estado através dos títulos do tesouro. Ao mesmo tempo, também é 

precipitado afirmar que a hegemonia dos Estados Unidos está em declínio final, pela 

força industrial, tecnológica e militar que ainda dispõem, pela capacidade do dólar como 

moeda
5
 de conversibilidade plena. O que se pode dizer, sim, é que esta crise 

necessariamente exigirá reformas do capital e, um retorno ao capitalismo financeiro tal 

qual operou desde os anos 80, tende a ser improvável, esperando-se mais controle, mais 

regulação, maior força de alguns países emergentes no cenário geopolítico mundial. A 

superação da crise será dolorosa e atingirá principalmente os que vivem de salário. A 

força do impacto que aponta para processos de deflação nos mercados afluentes serviu 

como efeito demonstração, seja dos malefícios de políticas neoliberais, seja da 

ingovernablidade de um regime de acumulação a dominância financeira, do capital 

rentista. 

 

 

                                                 
5 A composição das reservas mundiais ao final de 2008 era de US$ 6 trilhões e 713 bilhões, sendo 40,07% 

em dólares ou US$ 2.690 bilhões; 16,63% em Euros ou US$ 1.117 bilhões; USD 172 bilhões em Libras 

Esterlinas e US$ 138 bilhões em Ienes (Valor, 2009c). 
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RESUMO 

Os desdobramentos da crise da sub-prime na Grécia evidenciam que esta veio 

para durar e suas implicações têm inúmeras ramificações algumas ainda pouco nítidas. 

A dívida pública dos países europeus está na raiz do processo, fortalecida por 

uma submissão voluntária dos governos perante os grandes bancos, fundos de 

investimento e seguradoras.  A dívida pública se origina no baixo nível da arrecadação e 

débil progressividade da capacidade fiscal direta, consubstanciados no imposto de 

renda, no capital e ganhos das empresas e na evasão fiscal. A corrupção dos governos 

também interfere no processo. O artigo pergunta por que um país com tamanha 

dificuldade em suas contas esteve, entre 2005 e 2009, como um dos cinco maiores 

importadores de armas da Europa. E mais, por que o Banco Central Europeu fez vista 

grossa à compra de armamentos. A superação da crise será dolorosa e atingirá 

principalmente os que vivem de salário.  
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Crise da Grécia; Europa em Crise; Contradições na União Européia; prejuízo aos 

trabalhadores. 

 

 

ABSTRACT 

The recent unfolding of the sub-prime crisis in Greece has shown that this has to 

last and its implications have many ramifications, some still unclear.  The public debt of 

European countries is at the root of the process, strengthened by a voluntary submission 

of governments towards the big banks, investment funds and insurers. The debt stems 

from the low level of tax revenue, weak progressivity of direct fiscal capacity, 

embodied in the income tax, capital gains of business and tax evasion. The corruption of 

the government interferes in the process. The article asks why a country with such 

difficulty was in their accounts between 2005 and 2009 as one of the five largest 

importers of weapons from Europe. Plus, why the European Central Bank turned a blind 

eye to arms purchases. Overcoming the crisis will be painful and will hit mostly those 

who live from paycheck. 

 

KEYWORDS 

Crisis in Greece; Europe in Crisis; Contradictions in the European Union; injury to 

workers. 
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INDÚSTRIAS MILITARES PRIVADAS, PLANO 

COLÔMBIA E REPERCUSSÕES NO MONOPÓLIO 

ESTATAL DO USO DA FORÇA NA AMÉRICA DO 

SUL NO PÓS-GUERRA FRIA 
 

Private Military Industries, Plan Colombia and Impacts of 

State Monopoly of The Use of Force in South America in 

The Post-Cold War Period 

 
Fernando Luz Brancoli

1
  

 

 
Em janeiro de 2009, o presidente colombiano Álvaro Uribe afirmou que após 

décadas de derrotas, o seu país, em conjunto com os Estados Unidos, estava finalmente 

vencendo seu principal desafio: a longa guerra contra os narcotraficantes. (EL PAÍS, 

2009: p.22). A afirmação dá a dimensão desta questão neste país Sul-Americano, além 

do tamanho da importância dos americanos na conjuntura. Apesar de pouco divulgada, 

grande parte da ajuda dos EUA é dada através das Empresas Militares Privadas (PMFs, 

na sigla em inglês), denominadas muitas vezes como Neomercenários (SINGER, 2008: 

p.5).  

O presente artigo irá abordar esse caso, focando principalmente nas 

modificações provocadas por esses agentes nas questões envolvendo características 

pétreas do Estado. Primeiramente, irá se apontar uma breve definição do conceito de 

soberania, com foco no monopólio estatal do uso da força. Após isso, irá se apresentar 

as principais características das PMFs, focando em suas idiossincrasias. Por último, irá 

se abordar o Plano Colômbia e sua relação com os Neomercenários.  

Soberania e seus pressupostos históricos 

                                                 
1 Mestrando em Estudos Estratégicos pela Universidade Federal Fluminense (UFF), especialista em 

Relações Internacionais pela Fundação Getúlio Vargas (FGV)e em Direito Internacional pela Hague Law 

School, Bacharel em Jornalismo pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
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Desde a criação dos princípios básicos da arquitetura moderna do sistema 

internacional, instituídos no período subjacente ao Tratado de Vestfália, a soberania 

Estatal é vista notadamente como umas das principais características da estrutura 

institucional vigente. Desenhada inicialmente como método para impedir a criação de 

uma nação com objetivos expansionistas, a atribuição da soberania regula princípios 

genéricos básicos paras as nações, tenta manter o sistema internacional coeso e 

minimamente funcional, além de conceder poderes únicos para os Estados.   

 Pode-se definir soberania como o arcabouço de normas personificadas pelas 

nações. Desta forma, tal conceito seria “a independência política que um Estado usufrui 

com relação a outros. O governo tem autoridade suprema para impor a lei sobre seu 

território” (Jackson e Sørensen, 2007: p.199). 

Partindo desta premissa, pode-se ainda se estimar que os Estados são os únicos e 

legítimos formadores de um exército nacional, que servirá para manutenção da ordem 

em seu território e proteção do país internacionalmente. Com base nessa análise, se faz 

necessário apontar três características internas básicas dos Estados Modernos, que 

corroboram essa questão, conforme apresentado por Raphael: “(...) um território 

geográfico definido e reconhecido internacionalmente; jurisdição universal e 

compulsória dentro dos limites territoriais reconhecidos e monopólio legítimo do uso 

da força e da violência” (RAPHAEL, 2007: p.234, meu grifo) 

É inequívoco afirmar, portanto, que a maioria das análises das Relações 

Internacionais é feita tendo o Estado soberano como figura central, reafirmando as 

características basilares da nação como um dos fundamentos para entender o 

funcionamento do mundo (HURRELL, 2008: p.5). Com o fim da Guerra Fria e o 

conseqüente desmantelamento da União Soviética no início da década de 90, observou-

se mudanças estruturais na arquitetura internacional, com o surgimento de novas 

questões, como o número crescente de novos países e a ascensão dos Estados Unidos 

como o hegemon unipolar.  

Essa nova configuração instou ainda mais as análises do sistema em que a 

soberania estatal não é vista como um conceito sólido para se analisar o panorama 

internacional. Segundo Jackson e Sørensen: 
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“As forças de mercado globais atravessam as fronteiras com mais facilidade e 

afetam as economias nacionais de formas sem precedentes. Preocupações 

ecológicas, sistemas de comunicação global, armas nucleares, terrorismo, 

comércio de drogas, tudo isso e bem mais são exemplos de atividades e forças 

que ignoram limites territoriais e questionam antigas noções de Estados 

soberanos autônomos” (Jackson e Sørensen, 2007 p. 325) 

Com essas modificações, vozes dissonantes, principalmente em relação aos 

direitos humanos e dos cidadãos, começaram a se levantar. Em 1992, Boutros Broutros-

Ghali, então Secretário-geral das Nações Unidas afirmou que a época da soberania 

absoluta havia acabado. Sete anos depois, o colega Kofi Annan escreveu uma matéria 

descrevendo duas soberanias, a do indivíduo e das nações. Annan vai mais longe, 

afirmando que a inicial era mais significante que a segunda, que o indivíduo era mais 

importante que as nações e que seu bem-estar deveria se sobrepor às noções clássicas de 

mando dos Estados (ANNAN, 99). 

Finalmente, apresentam-se os desafios dos controles dos meios de violência do 

mundo pós-guerra Fria. Com o fim da disputa bipolar, ficou cada vez mais difícil para 

os Estados, principalmente os EUA, justificarem internamente a dispendiosa 

manutenção dos soldados convencionais. Além disso, ocorreu o fim da ameaça 

constante provocada pelo “inimigo vermelho”, gerando menos razões ainda para se 

manter grandes fatias do orçamento com militares. Como solução, surgem os 

Neomercenários. 

 

Neomercenários 

Como abordado anteriormente, o fim da Guerra Fria provocou mudanças 

estruturais nas questões envolvendo a utilização das Forças Armadas e o emprego da 

violência internacionalmente. A indústria de segurança mundial não foi poupada pela 

onda de liberalismo nos anos 90, e desse fenômeno surgem as Empresas Militares 

Particulares (PMFs na sigla em inglês), como bem descreve Singer: 

“PMFs são organizações com fins lucrativos que oferecem serviços profissionais 

intrinsecamente relacionados com conflitos. Elas são corporações que se 

especializam na provisão de habilidades militares – incluindo operações em 

combates táticos, planejamento estratégico, análise e coleta de inteligência, 
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suporte em operações, treinamento de tropas e assistência técnica a militares” 

(SINGER, 2007, p.189)  

  A utilização dessas organizações faz parte de um processo muito maior, 

denominado “privatização da segurança” (JOSÉ, 2007: p. 76), que assolou praticamente 

todo o mundo. A redução da participação do Estado em áreas de segurança é explicada 

por Singer em três pontos. O primeiro seria o vácuo criado na arquitetura da segurança 

mundial com o fim da Guerra Fria. Com o encerramento das pressões das grandes 

potências, inúmeros conflitos internos eclodiram. Por sua vez, os países grandes e 

médios que, durante o sistema bipolar, intervinham em conflitos estratégicos, não se 

alinham mais automaticamente para a resolução desses problemas. Com isso, a 

necessidade de emprego de força por pequenas nações aumentou consideravelmente. 

O segundo ponto seria a revolução tecnológica das batalhas. O campo de 

combate moderno estaria destinado aos grandes aparatos científicos, controlados a 

distância ou com inteligência artificial. Com isso, a necessidade de conhecimento 

técnico é cada vez maior nos meios militares, o que obriga as Forças Armadas a 

contratar especialistas privados, já que não tem capacidade de abranger todos os 

especialistas em seu meio.  

A terceira justificativa seria a tendência normativa pela privatização e pelo 

mercado-livre, gerada pela queda da URSS e da bancarrota das nações do Leste 

Europeu, comparadas ao suposto bem-estar das nações do Oeste, que teriam adotado a 

livre competição. A redução do espaço público e implementação do Estado mínimo foi 

posto como dogma e, em muitos setores, a privatização foi vista como solução para a 

melhoria dos serviços prestados. 

Como efeito ilustrativo, o crescimento das PMFs, que são formadas basicamente 

por ex-militares dos mais diversos países, fez com que os Estados Unidos gastassem 

mais de 300 bilhões de dólares, entre 1994 e 2002 com os Neomercenários (RENOU, 

2005: p.231). Enquanto o número de soldados convencionais americanos diminuiu nos 

últimos vinte anos, os gastos em contratos com empresas particulares aumentaram 

exponencialmente (SCHAHILL, 2003: p.344). Estima-se, por exemplo, que só em 

dezembro de 2004 as agências prestadoras de serviço cobraram mais de 866 milhões de 
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dólares no Iraque. Por sua vez, no Reino Unido, a indústria militar particular emprega 

mais do que a estatal (KOBRIN, 1998: p.43). 

 

Panorama Histórico e benefícios 

 O emprego de mercenários não é uma inovação na história humana. Na verdade, 

a formação de um exército nacional e estatizado que é novo nas relações humanas. 

Como aponta Jeffrey Herbst (1999), “a utilização de particulares em uso de violência 

era um aspecto rotineiro nas relações internacionais antes do século XX”.  

 Contudo, as PMFs usam de toda sua força para se distanciar dos antigos 

soldados de aluguel. Enquanto a Convenção de Genebra, de 1949, descreve os 

mercenários como “pessoas recrutadas para um conflito armado, por um país que não 

é o seu e movidas apenas pela ganância pessoal
2
”, as empresas militares particulares 

ressaltam que não procuram atuar diretamente no conflito, agindo apenas em ações de 

reconhecimento e de defesa.  

Outra característica importante dessas corporações é que são formatadas como 

empreendimentos formais, com uma sede, registros fiscais e são - supostamente – aptas 

por responder pelos seus atos. Dessa forma, aumenta a legitimação de sua utilização, 

caracterizada como “auxílio civil” e não soldados contratados.  

“[Por serem Empresas formais], elas podem utilizar de complexas manobras das 

corporações comuns – indo da venda de estoque de uma só vez ao comércio 

entre empresas semelhantes – e podem se envolver em uma gama complexa de 

negociações e contratos. Em comparação, os mercenários clássicos tendiam a 

exigir pagamento em dinheiro vivo e não podiam ser confiáveis a longo prazo” 

(SINGER, 2007: p.67) 

Para os Estados, é extremamente vantajoso, em certos aspectos, utilizar as 

PMFs. Em primeiro lugar, o preço em operações de médio prazo é menor (JOSE, 2006: 

p.120), já que as nações não arcam com despensas no campo, e comumente pagam um 

valor fixo pré-estabelecido.  

                                                 
2 Visto em  http://www.unhchr.ch/html/menu3/b/91.htm, acessado às 22h de 21 de setembro de 

2009 

http://www.unhchr.ch/html/menu3/b/91.htm
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Outra questão importante é o preço político reduzido, já que os mercenários não 

entram na contagem de, por exemplo, soldados mortos. No Iraque, atualmente, as baixas 

de PMFs são registradas como perdas civis de cidadãos estrangeiros. Mais um ponto 

importante é que, muitas vezes, os soldados particulares não são da nacionalidade do 

país contratante: existem hoje, no Iraque, chilenos, sul-africanos e nepaleses lutando 

pelas cores americanas, através das Empresas Particulares Militares. 

 Acrescenta-se a esses pontos o fato da utilização de mercenários ser 

relativamente fácil e direta. Em países democráticos e onde o poder é bastante 

pulverizado, com os Estados Unidos, há todo um processo político para se utilizar a 

violência externamente. Existem discussões e barreiras internas, como a necessidade de 

se aprovar projetos pelo Legislativo, por exemplo, e externas, com a formalização de 

alianças com outros Estados. 

 Com a utilização de PMFs, toda essa cadeia, que em última instância evita a 

utilização de guerras desnecessárias e aumenta o arcabouço para controlá-las, é posto 

por terra.  

“Se os exércitos de outros países não desejam se aliar numa „coalizão de boa 

vontade, (...) [as PMFs] oferecem outro tipo de solução: a internacionalização 

das forças militares, com recrutamento de soldados de todo o planeta” 

(SCHAHILL, 2007: p. 199) 

 Um paradoxo pode, então, se formar, quando países que não desejam participar 

de um conflito acabam por observar seus cidadãos participando deles, através das 

indústrias mercenárias. Para Michael Ratner, presidente da organização americana 

Centro de Direitos Constitucionais, “o uso cada vez maior de contratados (...) torna 

mais fácil começar e lutar uma guerra – necessário apenas o dinheiro, e não a 

cidadania”. 

 

Fortalecimento de atores não-estatais 

 O franco crescimento das indústrias militares privadas proporcionou que 

jogadores mundiais não ligados às nações possam agora contar com segurança e 

equipamentos equivalente aos dos grandes Estados. Atualmente, muitas empresas 
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contam com arrecadação maior que muitos países (JOSE, 2005), o que torna o 

dispendioso financiamento de mercenário um problema fácil de solucionar. 

Atuando em países que não conseguem proporcionar um nível de segurança 

aceitável, essas companhias contratam agentes para proteger suas instalações e 

executivos. No entanto, muitas vezes esses soldados particulares podem se voltar contra 

a população do próprio Estado, por diversos motivos. 

Para melhor visualização, em 2005, na Nigéria, por exemplo, seguranças da 

petroleira Chevron feriram manifestantes do país que reclamavam melhor divisão dos 

lucros obtidos com o óleo (RENOU,2005, p.211). 

Ocorre novamente um contra-senso ao se tentar analisar esse ponto sob a ótica 

da soberania clássica. No cenário, um governo soberano, que supostamente teria o 

monopólio da utilização da força, concede a uma empresa o direito de explorar seus 

recursos naturais. Os seguranças externos dessa empresa, então, utilizam de violência 

contra a população da nação em questão, que estaria reivindicando justamente a melhor 

repartição de bens naturais soberanos.  

 

 

Mudanças na arquitetura dos Estados 

A chegada em peso das indústrias militares privadas no cenário internacional 

provocou outra mudança intrínseca na maneira com que os Estados fracos atuam em 

relação à mobilização de tropas militares. Os neomercenários, por estarem disponíveis 

em pouco tempo para atuação, transformaram radicalmente o modo de se fazer guerra. 

Anteriormente, se demandava tempo e dinheiro para treinar uma tropa de soldados. 

Agora, com um simples telefonema (SINGER,2007, p.98) pode-se ter em seu país uma 

tropa completa e treinada. 

  O poder econômico pode se tornar poderio militar em muito pouco tempo. Com 

isso, Estados fracos politicamente, governados a mão-de-ferro e com grandes reservas 

naturais, como ocorre na África, por exemplo, podem se tornar, em poucos dias, 

ameaças para seus vizinhos ou mesmo uma potência militar local. 
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As nações, desta forma, podem realizar operações militares de grande porte sem 

efetivamente mobilizarem tropas nacionais. Abdicando de sua soberania e exclusividade 

em exercer a violência, as nações podem acabar perdendo o controle dos mercenários 

que contratavam e que, através delas, se legitimam. Os governos tendem, com isso, a 

perder licitude e mesmo controle dos braços armados.  

“Com o crescimento das indústrias militares, o papel do Estado na esfera da 

segurança se tornou desprivilegiado, assim como em outras arenas 

internacionais, como comércio e finanças” (AVANT, 2005, p.158) 

 O dilema dessa utilização em demasia é a perda de controle do Estado para 

indivíduos particulares, que em seu nome, estão realizando missões que demandam 

violência.  

As conseqüências tendem a divergir dependendo da força do país contratante. 

Em nações fracas, há o risco das PMFs se tornarem a força militar mais poderosa da 

região, podendo mudar rapidamente seus interesses e até mesmo ir contra o governo. 

Singer descreve que em Serra Leoa uma indústria militar privada contratada pelo 

governo trocou de lado durante os combates, por encontrar em um general dissidente 

um apoio melhor. 

Em Estados mais fortes, como os Estados Unidos e Reino Unido, a falta de 

controle se dá por outras maneiras. Seja em utilizações dentro do seu território
3
 ou fora, 

o ponto crítico está no controle sobre as missões realizadas pelos mercenários. As 

nações soberanas raramente avaliam os meios utilizados pelas PMFs para efetuar uma 

ação, analisando apenas o resultado final.  

 Isso se deve, como tratado anteriormente, ao fato de que em nações com poderes 

pulverizados a tomada de decisões demanda tempo e recursos políticos. Muitas vezes, 

determinado segmento do Estado se aproveita da contratação de Empresas Militares, 

apontadas como serviços de civis, para burlar esses constrangimentos internos. A 

conseqüência disso é que os órgãos de prestação de contas acabam por ser informadas 

muito depois do envio de missões com mercenários.  Um bom exemplo disso ocorreu 

                                                 
3 Como no caso da contratação da PMF Blackwater pelos EUA para auxiliar na reconstrução da cidade de 

New Orleans após a passagem do furacão Katrina 
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no Reino Unido, onde a House of Commons abriu sindicância para esclarecimento anos 

após a utilização em massa das PMFs pelo Executivo. O relatório em questão é 

surpreendente, por se tratar de um dos setores do Estado demandando saber sobre a 

utilização de força da sua própria nação: 

“Recomendamos ainda que, em resposta a este relatório, o Governo envie [à 

House of Commons]  uma lista completa dos contratos em vigor entre o governo 

e empresas privadas militares e empresas de segurança privada”(HOUSE OF 

COMMONS, 2002) 

Voltando ao campo prático, nos campos de batalha, a dificuldade está em avaliar 

de que forma as PMFs serão caracterizadas e como as nações irão monitorar as suas 

ações. No primeiro ponto, as normas sobre as Indústrias Militares Privadas não são 

absolutas nem há uma concordância global sobre como devem ser consideradas 

(NEVERS, 2009, p.87). Não há consenso entre as autoridades sobre como responder a 

este desafio, já que a “Convenção Internacional contra o recrutamento, a utilização, o 

financiamento e o treinamento de mercenários”, aprovada pela ONU em 1989 não foi 

ratificada por inúmeros países – dentre eles os Estados Unidos. 

 

Questões normativas 

Uma das grandes questões envolvendo as PMFs está justamente na falta de 

acordos internacionais claros que caracterizadas e como as nações irão monitorar as 

suas ações. No primeiro ponto, as normas sobre as Empresas Militares Privadas não são 

absolutas nem há uma concordância global sobre como devem ser consideradas 

(NEVERS, 2009: p.55). Não há consenso entre as autoridades sobre como responder a 

este desafio, já que a “Convenção Internacional contra o recrutamento, a utilização, o 

financiamento e o treinamento de mercenários”, aprovada pela ONU em 1989 não foi 

ratificada por inúmeros países – dentre eles os Estados Unidos. 

  Como se abordou anteriormente, o Iº Protocolo adicional de 1977 adicionais às 

Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 descreve como mercenário qualquer 

pessoa: 
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a) que seja propositalmente recrutada, localmente ou no estrangeiro, para 

combater em conflito armado; 

b) que de fato tome parte direta nas hostilidades; 

c) que tome parte nas hostilidades motivado pelo desejo de adquirir lucro 

pessoal, e para o qual recebeu promessa, por uma das partes em conflito ou em 

seu nome, de remuneração material claramente superior àquela prometida ou 

correspondente em grau e funções similares nas forças armadas desta mesma 

parte; 

d) que não seja cidadão de uma parte em conflito, nem residente de um território 

controlado por uma parte em conflito; 

e) que não seja membro das forças armadas de uma parte em conflito; e 

f) que não tenha sido enviado por um Estado não-parte em conflito, em missão 

oficial como membro das forças armadas deste mesmo Estado. (Organização das 

Nações Unidas, 2006) 

As PMFs e seus contratados poderiam sem problema serem encaixados nos seis 

pontos. Entretanto, por afirmarem que atuam apenas para proteção e serviços de defesa, 

não se engajando efetivamente em ofensivas, alegam que não podem receber tal 

denominação. Vistas como Empresas Civis, ainda não há uma regra clara de como as 

companhias mercenárias serão vistas pelo direito internacional. 

Acrescenta-se a esses pontos o fato da utilização de mercenários ser 

relativamente fácil e direta. Em países democráticos e onde o poder é bastante 

pulverizado, com os Estados Unidos, há todo um processo político para se utilizar a 

violência externamente. Existem discussões e barreiras internas, como a necessidade de 

se aprovar projetos pelo Legislativo, por exemplo, e externas, com a formalização de 

alianças com outros Estados. 

 Com a utilização de EMP, toda essa cadeia, que em última instância evita a 

utilização de guerras desnecessárias e aumenta o arcabouço para controlá-las, é posto 

por terra.  

“Se os exércitos de outros países não desejam se aliar numa „coalizão de boa 

vontade, (...) [as PMFs] oferecem outro tipo de solução: a internacionalização 
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das forças militares, com recrutamento de soldados de todo o planeta, sem a 

necessidade de aprovação de nenhum aliado” (SCHAHILL,2007: p.67) 

Um paradoxo pode, então, se formar, quando países que não desejam participar 

de um conflito acabam por observar seus cidadãos participando deles, através das 

companhias mercenárias. Para Michael Ratner, presidente da organização americana 

Centro de Direitos Constitucionais, “o uso cada vez maior de contratados (...) torna 

mais fácil começar e lutar uma guerra – necessário apenas o dinheiro, e não a 

cidadania”. 

A outra questão é sobre o monitoramento das tropas particulares no campo de 

batalha. Por não estarem inscritas na hierarquia rígida dos exércitos formais, os 

mercenários costumam se reportar apenas para centros de comando, o que dificulta a 

avaliação in loco das ações (PELTON, 2007: p.191). Como apresentado anteriormente, 

os Estados contratam as PMFs para realizar determinadas ações e buscam, 

posteriormente, avaliar apenas os resultados – e não como se chegou a eles. Na maioria 

das vezes, não há pesquisa sobre os quadros permanentes das empresas, que podem 

empregar ex-militares oriundos de governos que violam sistematicamente os direitos 

humanos. 

O que se tem, desta maneira, é um Estado repassando o seu monopólio do uso da 

força em questões de guerra e paz para uma empresa particular, que é pouco avaliada 

durante sua atividade e que pode, durante seu mandato, realizar atividades de sua 

própria agenda. 

  

“Plano Colômbia” e Mercenários 

Criado em julho de 2000 pelos Estados Unidos, o “Plano Colômbia” destina-se 

oficialmente a combater a produção e o tráfico de cocaína neste país da América do Sul, 

atuando também no combate às guerrilhas, como as Forças Armadas Revolucionárias da 

Colômbia (Farc). O programa já injetou, até 2009, cerca de 1,3 bilhão de dólares, com 

foco principalmente no campo militar e estratégico (Departamento de Estado dos EUA, 

2005) 
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Deste montante, cerca de 60% é direcionado para Empresas Privadas de 

Segurança (BIGWOOD, 2001).  É interessante ressaltar, entretanto, que a utilização não 

é exclusiva a utilização de Empresas Privadas de Segurança norte-americanas. 

Empresas israelenses e francesas também possuem contratos com o país sul-americano 

(RESTREPO, 2008), além de casos em que as PMfs são contratadas por Companhias 

privadas para garantir a segurança de executivos. Contudo, irá se focar nesse artigo nas 

Companhias americanas, pelo seu montante total e área de atuação. 

Das 23 empresas que possuem contratos com os Estados Unidos, a maioria está 

envolvida com o treinamento de tropas, utilização de ferramentas de sensoriamento 

remoto e auxílio no combate direto à guerrilha, principalmente com a utilização de 

apoio aéreo. Ao todo, cerca de 800 indivíduos estão atuando diretamente em campo. 

Deste total, a maioria está contratada pela estadunidense DynCorp, que recebe 25% de 

todo a verba destinada para PMFs.  

É interessante ressaltar que, segundo o acordo, o número de militares americanos 

autorizados a trabalhar nas operações anti-narcotráfico, na Colômbia, foi limitado a 400 

indivíduos. Todavia, ao aprovar o plano, em julho de 2000, o Congresso autorizou, além 

dos militares, a presença de 400 agentes de investigação civis. Como a lei refere-se a 

cidadãos americanos, o Departamento de Estado e as empresas como a Dyncorp 

empregam pessoal da Guatemala, Honduras ou Peru, ultrapassando tranqüilamente os 

limites fixados (AVANT, 2008: 231). 

A Dyncorp, por exemplo, utiliza pilotos de helicópteros britânicos, mecânicos 

especializados do Peru e soldados de campo guatemaltecos.  

“O curioso sobre esta operação é que os contratados desfrutam da mesma 

imunidade diplomática dos membros da embaixada americana na Colômbia, 

não sendo abarcados pela legislação nacional. Há documentos apontando que 

atos ilegais cometidos por este grupo não podem sequer ser investigados, de 

acordo com o plano bilateral com Washington” (CAPDEVILA, 2008, p.6). 

Observa-se nesse ponto a confluência das questões apresentadas até aqui. Em 

primeiro lugar, analisa-se a erosão do monopólio estatal do uso da força, uma vez que a 

Colômbia é palco da utilização de PMFs que estão autorizadas a utilizar o poder militar 
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em seu território. Além disso, nota-se que o judiciário colombiano não possui, em 

virtude dos tratados assinados, nenhum tipo de competência para investigar ou punir os 

contratados. Não é imperativo afirmar que há desta forma uma área de não-soberania 

em território colombiano.  

Esses pontos se tornam mais aparentes ao se observar que, apenas em 2008, 

jornais colombianos noticiaram a morte de 120 pessoas em confrontos diretos com 

mercenários (EL MERCÚRIO, 2009:E2), todos os casos não foram analisados por 

órgãos nacionais. 

“Remover estas empresas de jurisdição penal colombiana implica 

simultaneamente na invisibilidade e na negação dos direitos das vítimas, 

materializado especificamente no conhecimento da verdade os atos, o acesso à 

justiça, e uma reparação integral, o que implica garantindo a não-repetição 

desses crimes” (RESTREPO,2008: p. 5) 

 É de suma importância apontar ainda mais uma questão sobre a utilização das 

PMFs. A chegada em peso das Empresas militares privadas no cenário internacional 

provocou uma mudança intrínseca na maneira com que os Estados atuam em relação à 

mobilização de tropas militares. Os Neomercenários, por estarem disponíveis em pouco 

tempo para atuação, transformaram radicalmente o modo de se fazer guerra. 

Anteriormente, se demandava tempo e dinheiro para treinar uma tropa de soldados. 

Agora, com um simples telefonema pode-se ter em seu país uma tropa completa e 

treinada (RICHEMOND-BARAK 2007: p.98). 

  O poder econômico pode se tornar poderio militar em muito pouco tempo. Com 

isso, Estados fracos politicamente, governados a mão-de-ferro e com grandes reservas 

naturais, como ocorre na África, por exemplo, podem se tornar, em poucos dias, 

ameaças para seus vizinhos ou mesmo uma potência militar local (JOSÉ, 2007: p.77). 

As nações, desta forma, podem realizar operações militares de grande porte sem 

efetivamente mobilizarem tropas nacionais. Abdicando de sua soberania e exclusividade 

em exercer a violência, as nações podem acabar perdendo o controle dos mercenários 

que contratavam e que, através delas, se legitimam. Os governos tendem, com isso, a 

perder licitude e mesmo controle dos braços armados. 
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Ao se passar essa situação para o caso colombiano, e somar tais questões a 

porosa fronteira amazônica onde os Neomercenários atuam, é interessante apontar para 

a possibilidade de o conflito atravessar para território dos países vizinhos, como o 

Brasil. Analisando-se as questões supracitadas, é condição sine qua non os governos da 

América do Sul iniciarem um processo normativo claro, no continente, a fim de 

estabelecer regras vinculantes sobre a utilização de tais Companhias. 

 

Conclusão 

  Após as questões levantadas nesse artigo, se pode apontar que os grupos 

privados militares erodem de modo sistemático os conceitos clássicos de soberania do 

sistema internacional vigente. Os Neomercenários detêm, em inúmeros casos, uma 

agenda própria, que cumprem sem autorização das autoridades, exercendo a força e 

violência em nome de uma nação soberana.   

No caso do „Plano Colômbia‟, a situação é ainda mais peculiar. Por se tratar de 

Companhias contratadas por um terceiro país, ainda não está claro como a conjuntura 

irá afetar o resto do continente. Contudo, internamente, é claro que este país da América 

do Sul está abrindo mão de parte de sua soberania, seja pelo monopólio da utilização do 

poderio militar ou mesmo na capacidade de gerir assuntos internos, como a investigação 

de crimes. Ressalta-se, novamente, a necessidade de se pensar em novos processos 

normativos vinculantes que abarquem a situação no continente. Apenas a presença de 

diretrizes claras irá trazer, pelo menos em parte, normalidade para a situação. 
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RESUMO 

O presente artigo aponta as transformações ocasionadas pela utilização das 

Indústrias Militares Privadas, no âmbito do Plano Colômbia, sob a luz do conceito de 

monopólio estatal do uso da força na América do Sul no pós-Guerra Fria. Criado em 

julho de 2000 pelos Estados Unidos, o programa antidrogas „Plano Colômbia‟ injeta 

cerca de 630 milhões de dólares neste país sul-americano. Deste montante, metade é 

designada para tais empresas particulares, encarregadas principalmente de auxiliar no 

combate direto das Farc e no treinamento de tropas. Representantes do processo de 

liberalização econômica da década de 90, as Indústrias Privadas Militares encontram-se 

em uma espécie de “área cinza” do Direito Internacional, tornando-se atores importantes 

para o entendimento das novas questões envolvendo conflitos no mundo pós-Guerra 

Fria. 
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Segurança Internacional; Soberania; Indústrias Militares Privadas. 

 

 

ABSTRACT 

This article outlines the transformations in the concept of monopoly of the use of 

force by Sovereign States in South America after de Cold War, mainly due to the use of 

Private Military Industries under Plan Colombia. Created in July 2000 by the United 

States, the curbing drug program Plan Colombia injects about 630 million dollars in this 

South American country. Of this amount, almost half is designated for such private 

companies, engaged primarily in combat assistance against the FARC and training of 

troops. Representatives of the process of economic liberalization of the 90s, the Private 

Military Industries are important actors for the understanding of new issues involving 

conflicts in the post-Cold War world. 
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O PAQUISTÃO E O TERRORISMO 

TRANSNACIONAL NA CAXEMIRA: ENTRE O 

PATROCÍNIO REAL E A PUNIÇÃO VIRTUAL 

(1989-2009) 

 

Pakistan and Transnational Terrorism in Kashmir: 

Between Real Sponsorship and Virtual Punishment (1989-

2009) 

 

Edson José Neves Júnior
*
 

 

 
Introdução 

Se o terrorismo internacional islamista na Caxemira tem apresentado um notável 

crescimento nas últimas duas décadas, é certo que o fenômeno está relacionado ao apoio 

oferecido por setores do Estado paquistanês às organizações jihadistas empenhadas 

nesta frente de batalha com a Índia. Por setores estatais entende-se a ação direta do 

Inter-Services Intelligence Directorade – ISID, maior serviço secreto do país, e indireta 

do Exército nacional. Em realidade, não se tratam de entidades estatais muito distintas, 

pois o ISID, via de regra, é coordenado por autoridades militares, embora seu corpo 

funcional seja de origem mista, civil-militar. 

O suporte institucional ao terrorismo na Caxemira, como estratégia de “guerra 

por procuração”, foi a forma encontrada por certos setores estatais de manter vivo o 

conflito pela região, depois de sofrer severas derrotas para o exército indiano nas 

guerras de 1947-1949, de 1965, de 1971 e na mini-guerra de 1999. Assim, embora o 

Paquistão esteja engajado, ao lado dos Estados Unidos, na chamada “guerra contra o 

Terror”, seu apoio a organizações extremistas na Caxemira acabou por se tornar uma 

necessidade de política exterior. Tal suporte, a princípio contraditório, acarreta, por 

                                                 
* Mestre em Relações Internacionais e Licenciado em História pela Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul. Professor das disciplinas de História e Geografia no Ensino Médio. 
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conseqüência, ocasiões de punições mais virtuais que reais contra estes mesmos grupos, 

exemplificadas em atos de repressões e condenações, de fato, inócuas, efetivadas apenas 

para que potências estrangeiras e a opinião pública internacional se convençam das boas 

intenções do governo na luta contra o radicalismo político
1
. 

Com a finalidade de apontar de que forma ocorre o suporte aos grupos terroristas 

na Caxemira, este artigo se divide em duas seções. Na primeira será feito uma 

explanação sobre os serviços secretos no Paquistão e o destaque auferido pelo ISID ao 

longo da história do país. E na segunda e última seção será feita uma análise do suporte 

desta grande Agência aos grupos terroristas na Caxemira no período de 1989 a 2009. 

Este recorte espaço-temporal, bem como dos atores envolvidos (ISID e organizações 

terroristas islamistas), foram escolhidos com base na observação que no contexto do 

                                                 
1 A punição virtual do Paquistão às organizações terroristas pode ser exemplificada pela recorrência de 

seu banimento formal e os reiterados aprisionamentos de seus líderes. Contudo, estas mesmas 

organizações, a princípio banidas, continuam funcionando sob outros nomes, e os líderes encarcerados 

são libertados, via de regra,  por “falta de provas”. (HAQQANI, 2004, pp. 358-359) 

Ilustração 1 - Divisão e áreas disputadas da Caxemira 

 

 

 

Fonte: Fórum - Conciência Mundial Caxemira. 
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final da década de 1980 é que os grupos jihadistas extremistas se tornaram a principal 

ferramenta de política externa paquistanesa para a manutenção do conflito com a Índia 

pela região do antigo principado de Jammu e Caxemira. 

 

O ISID, as Organizações Terroristas e a Caxemira. 

 A principal Agência de inteligência paquistanesa nasceu com a função exclusiva 

de atuar segundo os interesses nacionais do Paquistão para a anexação da Caxemira. 

Como principal função, estimulou a ação das forças armadas e das milícias terroristas 

durante as grandes guerras (com exceção da primeira, em 1947, porque ainda não 

existia). Nas guerras de 1965 e 1971 foi responsável por fornecer assistência logística e 

bélica aos grupos paramilitares. E, da mesma forma, o ISID foi de extrema importância 

no apoio à Frente de Libertação de Jammu e Caxemira
2
, ao longo das décadas de 1970 e 

1980, quando seus objetivos eram convergentes (GREGORY, 2008, p. 3; WINCHELL, 

2003, p. 375). 

Apesar da constante participação do ISID na organização e auxílio aos 

movimentos radicais na Caxemira, até o final da década de 1980, especificamente em 

1989, não foi responsável pela criação de tais grupos. Seu papel se restringia ao apoio às 

organizações nascidas no contexto nacional ou regional. Uma conjuntura propícia foi a 

responsável pelo protagonismo do ISID na formação de tais organizações. Dentre os 

fatores constitutivos desta situação indico quatro principais, todos relacionados à 

disposição de recursos humanos, turbulências dentro da porção caxemir dominada pela 

Índia e ao contexto internacional do final da década de 1980. 

  A retirada das tropas soviéticas do Afeganistão em janeiro de 1989 liberou 

grande parte dos mujahidins até então comprometidos no combate aos invasores. Na 

concepção de política exterior do ISID, esses guerreiros poderiam continuar 

                                                 
2 A Frente de Libertação de Jammu e Caxemira, mais conhecida pela sigla em inglês JKLF (Jammu e 

Kashmir Liberation Front), foi criada em finais da década de 1960, como um movimento político em prol 

da realização do Plebiscito. Passou a operar ataques violentos contra as forças de segurança da Caxemira 

indiana na década de 1970, e também a exigir a anexação da região ao Paquistão. Contudo, com a 

decadência e falta de apoio popular em fins nos anos oitenta, o JKLF mudou sua orientação política, e 

agora defende a independência de todas as terras do antigo principado, o que oportunizou a volta de 

respaldo significativo da população do Estado caxemir. 
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mobilizados e se deslocar para o front caxemir, onde se reforçava a legitimidade da 

jihad, conectada à situação prévia do Afeganistão, qual seja: a de que o governo da 

Índia invadira “terras tradicionais do Islã” e era necessário prosseguir com a vitoriosa 

campanha de libertação dos muçulmanos oprimidos. 

 Paralelamente ao deslocamento dos mujahidins afegãos, houve outra fonte de 

“recursos humanos” para o terrorismo na Caxemira, esta originada pela formação de 

uma nova geração militante egressa dos madraçais paquistaneses. As escolas corânicas 

vinham apresentando um formidável crescimento ao longo da década de 1980, apoiado 

pelo Estado governado pelo General Zia, conforme Tabela 2, a seguir. A morte do 

ditador em 1988 e a ascensão de um partido nacionalista, como o PPP, com Benazir 

Bhutto no cargo de premiê, não convergia com os planos do ISID e dos partidos 

religiosos vinculados aos madraçais. Isto porque a nova governante assinalava com 

promessas de aprofundar as negociações com o governo indiano para a resolução 

pacifica da questão caxemir. 

 

Tabela 1 – Desenvolvimento Quantitativo dos Madraçais no Paquistão até 1982
1
 

(aqui se desconsidera o Paquistão Oriental, independente desde 1971) 

País e Províncias 
Pré-

1947 
1950 1956 1960 1971 1979 1982 

PAQUISTÃO 137 210 244 401 893 1725 1896 

Punjab 87 137 159 264 580 1012 910 

Sind 19 25 25 44 120 380 277 

PFN
2
 20 31 43 66 127 218 572 

Baluchistão 7 11 12 20 44 135 59 

Caxemira
3
 4 6 10 11 22 - 12 

Áreas do Norte - - - - - - 32 

Islamabad - - - - - - 34 

1 Os números apontados levam em conta apenas os madraçais registrados. No Paquistão é comum que muitos deles 

existam sem a sanção do Estado. 

2 Província da Fronteira Noroeste. 
3 Aqui é referida apenas a Caxemira Livre (Azad Kashmir – ver Ilustração 1). 

Adaptado de MALIK, 1998, p. 180.  
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Temendo potenciais concessões por parte do governo, tal qual fizera Zulfikar 

Bhutto nas negociações de Simla
3
, em 1972, os diretores dos madraçais, e a Agência de 

Inteligência, resolveram intensificar a ação jihadista na Caxemira enviando novos 

quadros para a região, devidamente preparados para a “guerra santa de libertação”. 

Entretanto, estes estudantes do Corão ficaram mais conhecidos pela sua presença no 

Afeganistão ao longo da primeira metade da década de 1990, e com a instituição do 

governo talibã afegão em 1996.  

Contudo, uma série de eventos precedentes ao deslocamento dos mujahidins 

afegãos e dos alunos corânicos são importantes para compreender a formação da 

primeira organização política radical muçulmana na Caxemira ocupada pela Índia. Estes 

acontecimentos se situam nos anos de 1987 e 1988, quando eleições legislativas gerais 

naquele Estado
4
 opunham dois “Shas” (BOSE, 2001). O primeiro era o candidato da 

situação, Ghulam Mohiuddin Shah, indicado pelo partido da Conferência Nacional e 

apoiado por Nova Deli. O candidato de oposição, Mohammad Yusuf Shah, representava 

a Frente Muçulmana Unida (FMU). A FMU defendia a implantação de um sistema 

islâmico na porção indiana caxemir e tinha como um dos partidos integrantes o Jamaat-

i-Islami de Jammu e Caxemira (JIJK), filial do JI paquistanês
5
 (SIKAND, 2002, pp. 

748-749). 

Com a iminência da vitória da FMU, muito em função do descontentamento 

popular com as administrações regionais pró-indianas, as forças de segurança indianas, 

em manobra truculenta, prenderam o líder da coalizão islâmica, M. Yusuf Shah, e 

                                                 
3 Em Simla/Índia, após a guerra de 1970/1971, o governo do Paquistão aceitou como formal a Linha de 

Controle estabelecida provisoriamente em 1949. Esse ato diplomático, além da insatisfação de setores 

internos paquistaneses, oportunizou à Índia advogar contra o plebiscito argumentando que a situação já 

foi resolvida bilateralmente desde então. 
4 A Caxemira foi oficialmente incorporada à União Indiana por meio de sua inclusão no Artigo 370 da 

Constituição Nacional sobre áreas especiais. E tal anexação foi reforçada pelo chamado Acordo Sheikh-

Indira, de 1975, que oficializava a Caxemira como parte da União e determinava o domínio do presidente 

nacional sobre as estruturas governamentais regionais 
5 O Jamaat-i-Islami – JI (Bloco Islâmico) é um dos partidos mais antigos do Paquistão, foi fundado, em 

1941, pelo Maulana Abul Ala Mawdudi, que era considerado um dos mais destacados intelectuais 

islâmicos do país e tinha uma visão bem particular sobre como deveria funcionar as estruturas estatais e o 

sistema social sob a égide do Islã. Possui filiais na Caxemira Indiana e em Bangladesh, que até 1971 fazia 

parte da República paquistanesa com o nome de Paquistão Oriental. 
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declararam a vitória do candidato situacionista, Ghulam M. Shah. O candidato da 

oposição permaneceu encarcerado por nove meses e só foi liberado quando o processo 

eleitoral fora finalizado e o novo governante empossado (BOSE, 2001, pp. 41-42). 

As manipulações políticas do governo indiano fizeram eclodir protestos 

populares em diversas cidades do Estado e, ainda, oportunizou o surgimento da primeira 

organização islâmica terrorista na região. O candidato derrotado, após sua soltura e com 

o auxílio do Serviço Secreto paquistanês, que disponibilizou armamento e campos de 

treinamento na Caxemira Livre
6
, organizou o Hizb-ul-Mujahidin – HM (Partido dos 

Guerreiros da Liberdade) e adotou o nome de guerra “Syed Salahudin”, pelo qual é 

conhecido pelas autoridades indianas e que figura entre os mais procurados pelas forças 

de segurança do país (BOSE, 2001, pp. 41-42). 

No plano internacional, o crescimento dos grupos terroristas apoiados ou mesmo 

criados pelo ISID também contou com a anuência dos EUA. Os acontecimentos ligados 

ao declínio do comunismo no Leste Europeu, bem como a vitória contra os soviéticos 

no Afeganistão, desviaram a atenção de Washington do contexto asiático meridional, 

deixando ampla margem de liberdade aos setores militares paquistaneses para criarem 

as bases necessárias a uma nova fase da disputa pela Caxemira. Essa nova etapa, vigente 

até os dias atuais, é marcada pelos conflitos assimétricos, de baixa intensidade, através 

de ações de grupos terroristas dirigidas às autoridades regionais pró-indianos e à 

população caxemir não-muçulmana, ou mesmo a muçulmana considerada 

“colaboracionista”. 

 

Suporte ao HM e a primeira fase do avanço terrorista islamista na Caxemira (1989-

1993) 

 O suporte oferecido aos grupos terroristas na Caxemira teve três fases distintas 

ao logo de duas décadas, de 1989 a 2009. Cada um destes estágios foi caracterizado 

segundo critérios relacionados, primeiro, ao objetivo perseguido pelo Serviço Secreto 

paquistanês em relação à Índia, e segundo, à composição, métodos de ação e finalidades 

                                                 
6 A Caxemira Livre é formalmente administrada pelo Paquistão, mas tem, de fato, grande autonomia 

política (vide Ilustração 1). 
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das organizações terroristas. O fim de uma etapa e o início da seguinte reflete a 

mudança na concepção do ISID a respeito da eficácia do grupo patrocinado, as 

alterações em seu próprio objetivo quanto à Caxemira e, por fim, sua estratégia de 

revezamento na concessão de recursos às organizações
7
.  

 A tabela 2 a seguir mostra os principais grupos terroristas paquistaneses na 

Caxemira, bem como, a que movimentos políticos e religiosos paquistaneses se 

vinculam, e quais seus objetivos em relação à Caxemira e à Índia. 

 

Tabela 1 – Principais Organizações Terroristas Islamistas Sunitas Paquistanesas 

atuantes na Caxemira. 1989 – 2009 

Nome Original do 

Grupo (com 

tradução) 

Ano de 

Criação 

Movimentos ou 

Instituições 

Paquistaneses 

ao qual se 

vincula 

Classificação 

Ideológico-

Religiosa 

Principal 

Liderança 
i
 

Objetivos em 

Relação à 

Caxemira e/ou 

Índia 

Harkat-ul-Mujahidin-

(HuM) - Movimento 

dos Guerreiros da 

Liberdade 

1985 ii 

(no 

Afeganistão) 

Madraçais 

(Escolas) 

Deobandis 

Tradicionalistaiii desconhecido 

Anexação da 

Caxemira ao 

Paquistão 

Jaish-e-Mohammed 

(JEM) - Soldados de 

Maomé 

2000 

Madraçais 

(Escolas) 

Deobandis 

Tradicionalistaiii 
Maulana 

Masood Azhar 

Anexação da 

Caxemira ao 

Paquistão e de 

outras regiões da 

Índia com 

população 

muçulmana 

Harkat-ul-Jehad-i-

Islami 

(HuJI) - Movimento da 

Guerra Santa Islâmica 

1989 ii 

(no 

Afeganistão) 

Madraçais 

(Escolas) 

Deobandis 

Tradicionalistaiii 
Qari Saifullah 

Akhtar 

Anexação da 

Caxemira ao 

Paquistão 

                                                 
7 O ISID alternava o apoio aos diversos grupos jihadistas na Caxemira com o objetivo de não permitir que 

nenhum deles sobrepujasse os demais, ou adquirisse autonomia em relação ao Estado paquistanês. 

(ZAHAB; ROY, 2004, pp. 54-55). 
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Lashkar-e-Taiba 

(LeT) - Exército dos 

Puros 

1990 

Movimento 

Religioso Ahle-

Hadith e 

Madraçais 

Vaabitas 

Fundamentalista Hafez Saeed 

Anexação da 

Caxemira ao 

Paquistão e de 

outras regiões da 

Índia com 

população 

muçulmana 

Hizb-ul-Mujahidin 

(HM) - Partido dos 

Guerreiros da 

Liberdade 

1988 

Partido Político 

Jamaat-e Islami 

(Bloco Islâmico) 

Jihadista 

Político 

Moderadoiv 

Syed 

Salahuddin 

Anexação da 

Caxemira ao 

Paquistão 

i São apresentadas as principais lideranças de cada grupo, mas há uma vasta hierarquia entre o chefe supremo e os 

mujahidins atuantes na Caxemira.  
ii Estes grupos foram criados para a Jihad no Afeganistão, mas se deslocaram para a Caxemira logo após a retirada 

dos soviéticos em 1989. 
iii A classificação de “tradicionalista” foi estabelecida por Gilles Kepel, porque os Deobandis, apesar de defenderem 

uma configuração conservadora da religião, não concordam com a adoção de formas atávicas de rituais e práticas 

rotineiras. Argumentam sim que as palavras e atos do Profeta devem ser interpretados de acordo com a realidade 

contemporânea e, a partir de então, aplicadas para os devotos muçulmanos. Papel chave nesta macro-visão 

teológica tem, então, os ulemás que dirigem e ensinam nos madraçais espalhados pelo Paquistão (KEPEL, 2003, 

pp. 94-96). 
iv A classificação de “jihadista político moderado” se justifica porque o HM é o único grupo que admite alguma 

margem de negociação com os indianos, quando pressionados por setores do governo paquistanês ou pelo partido 

político do qual recebe suporte. Exemplos dessa tendência foi o protagonismo do HM nas negociações com a Índia 

do breve cessar-fogo em 2000 e na participação em certos Conselhos que permitem um canal de diálogo com as 

forças indianas e com os demais grupos agindo na Caxemira. 

Fonte: Elaboração do autor. 

  

O primeiro grupo terrorista islamista sustentado pelo ISID foi o Hizb-ul-

Mujahidin - HM, fundado em 1989. A mudança para o HM e, por conseqüência, ao 

islamismo radical, teve como causa os fatores destacados anteriormente, como a 

assunção de um nacionalismo independentista por parte do JKLF e tentativas de 

pacificação da região por Benazir Bhutto, mas, em se tratando da escolha do HM, a 

razão pode ser encontrada no papel do partido religioso paquistanês Jamaat-i-Islami - JI 

e sua filial na Caxemira indiana, o JI de Jammu e Caxemira (SIKAND, 2002, p. 278). 

Foi pela negociação envolvendo a diretoria do ISID e do alto escalão do JI que a 

primeira organização terrorista islamista foi instalada na região. 

 O apoio do Exército e do Serviço Secreto paquistanês ao HM em muito 

influenciou a sua estrutura organizacional. Esta organização conta com uma série de 

companhias, batalhões e pelotões, cada qual liderado por uma patente específica 
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(RANA, 2004, pp. 440-443). Além disso, possui uma constituição que determina a 

hierarquia dos postos e suas respectivas funções. Contudo, desde 2000 vem sofrendo 

com cisões e a partir de sua estrutura se formaram outros quatro grupos terroristas 

menores (MIR, 2006, pp. 91-95). 

 A classificação do HM como um grupo terrorista, embora “moderado”, de 

acordo com a definição de jihadista político apresentada anteriormente (Tabela 2), se dá 

também pela comparação de suas ações com as empreendidas por organizações mais 

radicais, como as de cunho deoband e as de inspiração vaabitas. Embora esteja incluído 

na Constituição do grupo que suas atividades se dirigem exclusivamente contra forças 

de segurança indianas, sediadas na Caxemira, a prática tem mostrado um quadro bem 

diferente. Os ataques do HM às instituições estatais ou em locais públicos, como o 

efetivado no Estádio Maulana Azad, em primeiro de janeiro de 1995, por conta das 

comemorações do dia da democracia indiana, vem ocasionando muitas baixas civis 

consideradas, entretanto, “incidentais” 
8
.  

A opção do ISID em reduzir o apoio ao HM, em 1993, foi ocasionada por fatores 

relacionados à crescente desconfiança da Instituição a respeito das metas do grupo, à 

mudança dos objetivos do serviço secreto em relação à Índia e à diminuição da 

mobilização popular favorável ao HM. Com relação às mudanças dos propósitos do 

grupo, o ISID temia que o HM adquirisse respaldo político popular significativo e 

passasse a pleitear a independência da região e não mais a anexação ao Paquistão. 

Como a maior parte dos quadros do HM se compunha de caxemires e sua base de 

recrutamento também era regional, a margem de sua independência poderia crescer. 

Assim, era imperativo ao ISID alterar a configuração das organizações terroristas na 

Caxemira com vistas a manter um controle estrito. 

                                                 
8 Uma explicação possível para essa dissimulada moderação, exemplificada no discurso dos ataques 

restritos às forças de segurança, pode ser explicado pelas influências leninistas do Jammat-e-Islami, uma 

vez que os escritos marxistas que inspiraram a constituição dos partidos revolucionários condenaram as 

ações terroristas por abalarem a confiança e amedrontarem a população da qual se queria aproximar 

(KEPEL, 2003, p. 63). 
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Também, o serviço secreto paquistanês, com a chegada ao poder nacional 

paquistanês de candidato apoiado por uma coalizão de partidos religiosos
9
, por sua vez 

montada pelo próprio diretor do ISID à época, o oficial militar Hamid Gul
10

, buscava 

alterar sua política de “guerra por procuração” para a questão da Caxemira. Procurava, 

neste contexto, intensificar os ataques a outras porções do território indiano e também às 

populações não-muçulmanas da Caxemira – hindus e budistas, forçando a instabilidade 

interna e o aumento da pressão popular para uma resolução rápida das fronteiras 

disputadas (ZAHAB; ROY, 2004, pp. 53-55). O HM, neste novo cenário, perderia o 

papel protagonista de outrora, já que restringira suas atividades ao cenário caxemir e no 

plano discursivo, ao menos, limitava os ataques às forças de segurança regionais. 

Por outro lado, a própria população muçulmana da Caxemira indiana, ao longo 

desses quatro primeiros anos de atividade do HM, foi deixando de apoiar a causa do 

grupo. Isto porque os atentados terroristas e as consecutivas “baixas civis acidentais”, 

que incluíam também muçulmanos, se converteram em real ameaça para os habitantes 

do Estado. Embora a maioria islâmica estivesse mobilizada contra a administração 

indiana, por conta da manipulação das eleições de 1987, não havia um sentimento de 

ódio em relação aos cidadãos vizinhos hindus. Vale lembrar que dos cerca de cinco 

milhões de muçulmanos vivendo na Caxemira ocupada pela Índia apenas alguns 

milhares se dispuseram a ingressar nas fileiras do HM
11

. 

Embora tenha ocorrido um afastamento do serviço secreto em relação ao HM já 

em 1993, o definitivo rompimento ocorreu somente em 2000, com a declaração de um 

cessar-fogo unilateral por parte do HM, que fora negociado diretamente com as 

autoridades indianas. A autonomia temida no passado se apresentava inquestionável 

nestas circunstâncias. Na seqüência, o líder supremo do grupo declarou seu afastamento 

                                                 
9 Este político é o líder punjab Nawaz Sharif, que ocupou o cargo de premier paquistanês pela primeira 

vez em fevereiro de 1990.  
10 A coalizão que levou Sharif ao cargo de primeiro-ministro em 1990 foi a Islami Jamhoori Ittehad – IJI 

(Aliança Islâmica Democrática). Esta aliança havia falhado nas eleições de 1988 (HAQQANI, 2005, pp. 

202-204.) 
11 Um motivo adicional para promover o terrorismo contra hindus, budistas e siques é a limpeza étnico-

religiosa dele decorrida, o que aumentaria a probabilidade de maiores porções do território caxemir aos 

paquistaneses, caso um intervenção internacional deteminasse a divisão da região em termos religiosos 

e/ou étnicos (HAQQANI, 2005, p. 368). 
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do JI do Paquistão, determinou que a jihad na Caxemira deveria se dirigir, de fato, 

apenas aos alvos militares indianos e, desde 2004, com a perseguição generalizada dos 

grupos jihadistas na Caxemira, vem cogitando voltar a participar, simultaneamente, das 

eleições do Estado. 

 

O radicalismo deoband e vaabita e a nova fase terrorista islamista na Caxemira 

(1993-2004).  

O descrédito popular do HM, bem como, a radicalização das metas do ISID, 

refletida no ataque aos civis considerados inimigos levou a um processo de renovação 

das organizações terroristas na Caxemira, patrocinadas pelo Estado paquistanês. Era 

imperativo que algumas alterações fossem implementadas, como a mudança na 

composição dos grupos e sua área de atuação, a promoção de uma nova e mais radical 

ideologia de guerra santa, a criação de novos campos de treinamento, e injeção de ainda 

mais recursos financeiros para aumentar o alcance das atividades terroristas na região. 

O recurso aos militantes paquistaneses em substituição aos caxemires teve como 

determinantes duas preocupações dos gestores da guerra por procuração com a Índia
12

. 

Por um lado, evitava certos empecilhos na execução das missões, como a proximidade 

ou até mesmo vínculos de parentesco com aqueles que se pretendia atingir, uma vez que 

os militantes caxemires do HM se viram envoltos em problemas morais quando suas 

ações se dirigiam contra pessoas conhecidas da comunidade e a legitimidade dos atos 

era colocada em xeque quando eram vitimados habitantes que se encontravam em 

situação social similar a dos perpetradores dos ataques. Afinal, um caxemir hindu ou 

budista pobre estivera sujeito aos mesmos problemas que um muçulmano e se tornava 

difícil aos terroristas locais lhes atribuírem responsabilidades pelas ações repressoras ou 

antidemocráticas do governo de Nova Deli.  

Por outro lado, a utilização de jihadistas paquistaneses, deslocados de madraçais 

do Punjab, do Sind ou da Província da Fronteira Noroeste, possuíam outra perspectiva 

                                                 
12 A proporção de paquistaneses nos grupos Deobandis, como o Harakat ul Mujahidin – HuM, o Harakat 

ul Jehad-Islami – HuJI e o Jaish-e-Mohammed - JeM, e nos os Vaabitas, como o Lashkar-e-Toiba, é de 

cerca de noventa por cento. Os dez por cento restantes não se compõem apenas de caxemires, mas 

também de militantes islâmicos centro-asiáticos, iraquianos, bengalis, entre outros (RANA, 2004).    
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do conflito pela Caxemira, uma visão um tanto quanto simplificada, mitológica e 

maniqueísta da história da disputa. Posição esta que não deixava dúvidas quanto à 

imperiosa necessidade de reincorporar aquela área ao mundo do Islã e transformava 

todos os não-mulçulmanos em potenciais inimigos. Tal característica possibilitava aos 

dirigentes dos grupos terroristas e seus patrocinadores estatais manobrarem com maior 

facilidade a disposição de recursos humanos, justificarem melhor uma guerra santa 

contra os infiéis e, assim, estender a frente de batalha para os demais Estados indianos. 

Nesta mesma linha, sobre uma nova concepção de jihad na Caxemira, para 

elevar o grau de violência política a outros patamares, as organizações terroristas 

passaram a adotar um discurso potencialmente mais radical em relação aos vizinhos. A 

guerra santa sofreu uma nova subversão em sua concepção original e passou a ser o 

pilar do islamismo – o fiel que não se empenhasse direta ou indiretamente no conflito 

contra indianos e todos aqueles que obstavam a anexação da Caxemira, estariam 

descumprindo seu papel como muçulmano e não seriam dignos perante a comunidade 

religiosa (JALAL, 2009, pp. 252-254).  

O processo de despolitização, ideologização e privatização deste conflito 

consentiram uma nova concepção espacial por parte das organizações terroristas, que 

passaram a salientar a Ummah (Comunidade Islâmica) como unidade a ser 

reconstituída, e não mais apenas o Estado nacional paquistanês. Por esse motivo, 

lideranças dos grupos deobandis e de inspiração vaabitas defendem a nostálgica volta do 

Califado Omíada, do século VIII, que se estendia da Índia até a Península Ibérica. 

Certamente, tal postura, calcada na defesa de uma “jihad total” e num surpreendente 

projeto expansionista internacional atávico, certamente não obteve a aprovação dos 

provedores estatais paquistaneses, mas visando o sucesso da empreitada caxemir e para 

a derrota definitiva da Índia, tal prospectiva foi encarada como um mal necessário 

(ZAHAB; ROY, 2004, p. 35). 

A mudança ideológica operada a partir de 1993 e a adoção de organizações 

terroristas convergentes ao novo objetivo podem ser evidenciadas em discursos bastante 

semelhantes do comandante maior do Lashkar-e-Taiba, Hafez Saeed, e do diretor geral 

do ISID de 1988 a 1989, o Tenente-General Hamid Gul. Enquanto Saeed defende a 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 1, nº. 2 | Out.Nov 2010 48 

  

recriação do Califado, afirma que a Caxemira é apenas o portão de entrada para a Índia 

e a libertação dos duzentos milhões de muçulmanos indianos (ZAHAB; ROY, 2004, p. 

35) e diz acreditar na teoria do choque de civilizações de Huntington, a partir do qual o 

Islã se tornará a religião dominante (HUSSAIN, 2007, p. 53.). Hamid Gul sustentou, em 

entrevista concedida a um jornal virtual indiano, que os objetivos do Paquistão incluem 

os muçulmanos da Índia e que a Caxemira e outras regiões habitadas por muçulmanos 

deverão se converter em território paquistanês, com o perigo de a Índia vir a sofrer uma 

“desintegração forçada” (REDIFF, 2004).  

A delegação da responsabilidade pela disputa com a Índia às organizações 

terroristas não ocorreu apenas na Caxemira, mas se converteu em uma política de estado 

paquistanesa para a Ásia meridional e Oriente Médio. Foi neste contexto que se 

testemunhou o crescimento da guerrilha talibã e sua posterior chegada ao poder no 

Afeganistão em 1996. O Estado paquistanês lançou mão da mesma fonte de 

recrutamento para a batalha nestes dois fronts, ou seja, as escolas corânicas deobands, 

vaabitas e, em menor número, as organizações vinculadas ao Jamaat-i-Islami 

(MARSDEN, 2002, pp. 157-170). Tanto que a formação e treinamento desses 

guerreiros eram realizados em madraçais ou campos específicos ao longo das fronteiras 

leste e oeste do país. Bem como, o emprego destes quadros permitia sua mobilização 

entre a frente caxemir e afegã indistintamente, de acordo com a necessidade.  

O processo de “talibanização” do Afeganistão, em 1996, não teve êxito na 

Caxemira, no mesmo período, porque o governo indiano respondeu com ainda mais 

força, o que permitiu manter o controle daquele Estado, e também porque a conjuntura 

política era distinta nas duas regiões. Enquanto a guerra civil no Afeganistão, iniciada 

com o fim do governo socialista em 1992, provocara caos social, na Caxemira ocupada 

pela Índia o controle estatal foi incrementado com a supressão de governos eleitos e 

pela imposição de administrações regionais bastante alinhadas aos interesses do 

governo de Nova Deli.  

Os mesmos estudantes corânicos que foram recebidos como salvadores no 

Afeganistão, na esperança de que se tratava de uma força política “inocente”, 

pacificadora, sofreram com a rejeição da população caxemir, pouco identificada com 
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aquele tipo de ação radical, e a repressão das forças de segurança indianas. O Estado 

paquistanês, representado pelo Exército e ISID, se equivocou ao utilizar estratégias 

similares em circunstâncias distintas. Embora houvesse certa indignação contra o 

domínio indiano na Caxemira, novamente, não se tratava de um contexto de guerra civil 

que justificasse a intervenção externa. Ademais, a violenta experiência demonstrada nos 

primeiros anos da ação do Hizb-ul-Mujahidin, demonstrou que um islamismo, a tal 

ponto radical, não encontrava amparo no tipo de Islã de inclinação sufista
13

 que era 

comum entre os caxemires.  

A ação das organizações terroristas na Caxemira se transformava, enfim, em 

uma ferramenta de política exterior do Paquistão, e somente isso. A “mini-guerra” de 

1999, provocada pela infiltração de forças militares e jihadistas paquistaneses através da 

Linha de Controle, na cidade de Kargil, contou com restrito apoio popular e 

rapidamente foi rechaçada pelo Exército indiano. Acabou por contribuir para a 

decadência do governo de Nawaz Sharif e a ocorrência de mais um golpe militar que 

levou ao poder o General Pervez Musharraf (JONES, 2003, pp. 87-108). 

A aliança entre ISID e as organizações terroristas deobandis e vaabitas sofreu 

seu primeiro revés com os ataques às torres gêmeas e pentágono em 11 de setembro de 

2001. A posterior invasão do Afeganistão pelos Estados Unidos, com a derrubada do 

governo talibã, colocou o governo de Musharraf em uma posição pouco confortável. 

Enquanto, por um lado, se via forçado a ingressar na coalizão contra o terrorismo 

religioso, principalmente islâmico
14

, por outro, sofria pressões internas por parte das 

organizações e partidos confessionais islamistas para afastar a política externa dos 

Estados Unidos e buscar estabelecer acordos com países muçulmanos. Embora 

                                                 
13 De acordo com o Dicionário Aurélio, o sufismo é “um misticismo arábico-persa, que sustenta ser o 

espírito humano uma emanação do divino, no qual se esforça para reintegrar-se” Cf.: FERREIRA, 

Aurélio Buarque de Holanda. Sufismo. In: Novo Dicionário da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: 

Editora Nova Fronteira, 1986, p. 1625. O dicionário eletrônico Houaiss afirma que é uma “forma de 

misticismo e ascetismo islâmico, hostil à ortodoxia muçulmana, caracterizado por uma crença de fundo 

panteísta e pela utilização da dança e da música para uma comunhão direta com a divindade [Propagou-se 

especialmente na Índia e na Pérsia, do século IX ao XII e foi influenciado pelo hinduísmo, budismo e 

cristianismo.]”. HOUAISS, Antônio. Sufismo. In: Dicionário Eletrônico Houaiss da Língua Portuguesa. 

Editora Objetiva, 2001. 
14 A pressão dos EUA pelo apoio paquistanês na “cruzada contra o terror” veio acompanhada por 

volumosos empréstimos e perdão da dívida externa deste país (MOMANI, 2004.) 
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pressionado, Musharraf temia que seu governo não resistisse às críticas das 

organizações religiosas.  

O General Musharraf pertencia ao grupo considerado “reformista” do Exército, 

mas, mesmo assim, sabia da necessidade de manter próximos os líderes deobandis, 

vaabitas e do JI. Como recurso, buscou diferenciar o contexto afegão do caxemir. 

Enquanto lançava ofensivas contra os talibãs no Afeganistão, defendia que a situação na 

Caxemira não era apoiada pelo Paquistão, mas tratava-se sim de uma revolta da 

população local contra a opressão indiana, e que os grupos armados ali operantes eram 

mantidos e compostos, exclusivamente, por caxemires (ABBAS, 2005, pp. 196-199). A 

diferenciação proposta por Musharraf atraiu, por conseqüência, a ira dos ulemás e mulás 

paquistaneses, já que tal distinção não se sustentava do ponto de vista prático e 

histórico. Os talibãs no Afeganistão e mujahidins na Caxemira foram formados e 

treinados dentro de organizações religiosas maiores, que compunham uma rede bem 

mais ampla do que apenas os grupos terroristas como o Lashkar-e-Taiba, ou o Jaish-e-

Mohammed, por exemplo. 

Os momentos definitivos, que opuseram a administração de Musharraf e as redes 

religiosas, se passaram sim entre os anos de 2003 e 2004, quando os Estados Unidos, 

por seu turno, ameaçavam retirar os recursos destinados ao Paquistão, e os grupos 

terroristas colocavam o Estado nacional paquistanês como inimigo do Islã
15

. Os 

atentados de dezembro de 2003 contra Musharraf e a adoção de uma moderada e 

limitada política de repressão aos grupos terroristas, seguida da proposta de uma 

reforma secular do principal serviço secreto do país, o ISID, são evidências da alteração 

na relação entre setores do governo e organizações terroristas. O patrocínio real dá lugar 

a uma punição virtual, uma vez que estes grupos continuam ativos na Caxemira e no 

Afeganistão, e ainda mantém certa margem de apoio estatal, principalmente dentro das 

forças armadas e agentes do ISID. 

                                                 
15 Outro autor delimita essa nova fase de tensão na relação entre terroristas e o governo de Musharraf a 

partir de 2002, quando grupos deobandis e vaabitas são colocados na ilegalidade. (ABBAS, 2005, p. 234). 

Contudo, considero este marco pouco significativo, uma vez que estas organizações terroristas apenas 

mudaram de nomenclatura e continuaram a atuar livremente na Caxemira e mantiveram sua estrutura 

praticamente intacta.  
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É possível dizer que a criatura se voltou contra o criador? (2004 – 2009).  

A fase que se iniciou em 2004 não é marcada por alterações de fundo no papel 

dos grupos terroristas na Caxemira. Esta etapa se caracteriza sim pela inclusão de um 

novo inimigo em seus ofensivos discursos: o Estado paquistanês. Até este marco, o 

governo nacional paquistanês não era considerado um inimigo do Islã, muito embora as 

organizações religiosas lhes dirigissem críticas pela inclinação ocidental e participação 

em negociações com a Índia
16

. Contudo, deste ponto em diante, os ataques às 

instituições públicas ou a grupos considerados apoiadores do governo se tornaram 

comuns, fazendo com que o contexto político interno fosse tomado pela 

ingovernabilidade. Esta situação não apresentou mudanças significativas com a 

complicada presidência de Asif Ali Zardari, viúvo de Benazir Bhutto, antes conhecido 

pela alcunha de o Mr. 10%
17

. 

Quanto à postura das organizações jihadistas, passaram a defender a retomada 

do processo de islamização social e institucional iniciado pelo General Zia ul-Haq, com 

a imposição de um modelo pouco claro de regime teocrático, no qual os líderes sunitas 

teriam papel destacado. E, neste sentido, procuram salientar o papel da Comunidade 

Islâmica (a Ummah) enquanto referencial de organização política, e a extensão da jihad 

ao Afeganistão, que figura, novamente, como território islâmico ocupado por 

estrangeiros.  

Também, como recurso de sobrevivência, estas organizações jihadistas buscam 

auxílio junto a outros Estados e associações muçulmanas estrangeiras, e ocupar o lugar 

                                                 
16 O Ingresso do Paquistão no SAARC em 1985, juntamente com a Índia e outros, foi objeto de duras 

censuras por parte dos partidos religiosos. 
17 Dadas as reiteradas denúncias de corrupção contra Zardari, quando ocupava cargos públicos nas duas 

administrações de sua esposa, foi apelidado de “Sr. 10%”, em referência às cobranças de propinas que 

fazia das empresas que tinham algum tipo de negócio com o Estado. Atualmente, utilizando seu poder 

político de chefe da nação, Zardari vem tentando acabar com as piadas sobre seu passado decretando sua 

proibição. Neste sentido, determinou que a Agência Federal de Investigação empreenda investigação 

nacional nos sítios eletrônicos para averiguar “calúnias contra a liderança política do país”, que agora faz 

parte da nova Lei de Crimes Cibernéticos. Cf. THE TELEGRAPH. Pakistan president Asif Zardari bans 

jokes ridiculing him. 21/07/2009. Disponível em: 

<http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/asia/pakistan/5878525/Pakistan-president-Asif-Zardari-

bans-jokes-ridiculing-him.html>, acesso em 23 de janeiro de 2010. 
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do poder público nas regiões onde tem proeminência, criando laços alternativos de 

identificação regional subestatais. Via de regra, essa apoio externo é efetivado via 

doações, principalmente de patrocinadores no Golfo Pérsico e comunidades de diáspora, 

bem como, pelo engajamento de militantes oriundos destas regiões. Fator este que tem 

dotado os grupos terroristas paquistaneses de uma identidade transnacional substancial, 

por sua vez transformada em militância política efetiva. 

 

Considerações Finais 

É ainda prematuro tecer quaisquer prognósticos a respeito da continuidade da 

estratégia da guerra por procuração delegada às organizações terroristas privadas na 

Caxemira, por parte de setores do Estado paquistanês. É fato, entretanto, que algumas 

mudanças já podem ser observadas na atuação dos radicais na Caxemira.  

Após as medidas de repressão e restrição aos grupos terroristas efetivadas por 

Islamabad, o grupo Hizb-ul-Mujahidin, por exemplo, anunciou que seus militantes estão 

proibidos de executar ataques contra alvos civis, devendo manter sua luta pela 

libertação caxemir restrita ao combate às forças de segurança indianas (MIR, 2006, pp. 

88-90). Contudo, o HM fora formado tendo esta diretriz de ação inscrita em seu próprio 

regimento e em poucas ocasiões fez questão de honrá-la.   

Mas, a simples declaração deste grupo pode ser entendida como uma mudança 

na dinâmica terrorista na Caxemira? E ademais, ainda que se operem mudanças nesta 

organização, o que se pode esperar das demais, conhecidas por serem bem mais radicais 

e violentas em sua prática, como as deobandis e vaabitas? Conseguirá a nova 

administração de Asif A. Zardari controlar ou reprimir com eficiência tais grupos? E o 

ISID será, de fato, colocado sob controle de autoridades civis? Ou mais importante, qual 

o interesse do Estado paquistanês em desmontar ou mesmo limitar esta Agência que se 

mostrou tão útil aos objetivos do governo nacional e, notadamente, dos Estados Unidos 

em outras ocasiões? 

Infelizmente, para essas perguntas não há mais que respostas meramente 

especulativas. É certo que setores do Estado paquistanês ainda sustentam e apóiam 

organizações terroristas na Caxemira, indicando que essa região ainda possui valor 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 1, nº. 2 | Out.Nov 2010 53 

  

simbólico, material e estratégico para o país, o que se traduz na impossibilidade de se 

pensar a sua pacificação no curto e médio prazo.  
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RESUMO 

O artigo analisa as organizações terroristas islamistas transnacionais que atuam 

na Caxemira desde 1989, formadas e patrocinadas por setores do Estado paquistanês, 

como a principal Agência de Inteligência do país, a Diretoria de Serviços de Inteligência 

Interligados, mais conhecida pela sigla e nome ISID – Inter-Services Intelligence 

Directorade, e o Exército nacional. A utilização de forças religiosas particulares na 

disputa com a Índia, que já dura mais de sessenta anos (desde 1947), atende a uma 

estratégia de Política Externa do Paquistão calcada no recurso à “Guerra por 

Procuração” como ferramenta essencial para a continuidade de sua ação bélica na 

região. Como forma de legitimar sua atuação na Caxemira, as organizações terroristas 

desenvolveram uma subversão da idéia da Jihad, na qual a guerra santa se transforma, 

por um lado, no único dever de qualquer fiel do Islã, e por outro, uma forma de 

promover uma limpeza religiosa contra todos aqueles que são considerados inimigos, 

com o objetivo de desestabilizar a administração indiana no Estado. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

Terrorismo Islamista Transnacional; Conflito da Caxemira; Serviço de 

Inteligência Paquistanês.  

 

 

ABSTRACT 

The article analyzes the transnational Islamist terrorist organizations operating in 

Kashmir since 1989, which were formed and sponsored by sections of the Pakistani 

state, as the main intelligence agency in the country, the ISID - Inter Directorade-

Services Intelligence, and the national army. The use of private religious forces in the 

dispute with India, which lasts for more than six decades (since 1947), attends a strategy 

for Pakistan's Foreign Policy based in the use of "War by Proxy" as an essential tool for 

their continued military action in the region. As a way to legitimize its actions in 

Kashmir, terrorist organizations developed a subversion of the idea of jihad, in which 

the holy war is posed as the sole duty of every believer of Islam, and secondly, as a way 

of promoting a religious cleansing against those who are considered enemies, with the 

objective to destabilize Indian government in the State. 

 

KEYWORDS 

Transnational Islamist terrorism; Kashmir conflict; Pakistani Intelligence Service 
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A CONSTITUIÇÃO DA UNASUL E AS 

POSSIBILIDADES DE AVANÇOS PARA A 

CIDADANIA E OS DIREITOS HUMANOS NA 

AMÉRICA DO SUL 

 

The Constitution of Unasur and the Possibilities of 

Advances for Citizenship and Human Rights in South 

America 

 
Rafael Vitória Schmidt

* 

 

 

1. Introdução 

No dia vinte e três de maio de 2008, foi assinado em Brasília o Tratado 

Constitutivo da União Sul-Americana de Nações (UNASUL). Fruto de um longo 

processo que dá continuidade a diferentes estruturas de integração, a novidade da 

UNASUL é que ela pretende passar de instâncias direcionadas principalmente ao 

intercâmbio comercial, como são os casos do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e 

a Comunidade Andina de Nações (CAN), a um processo de integração mais amplo dos 

Estados da América do Sul. 

Entre os aspectos mais importantes observados no referido tratado, está a ênfase 

dada aos temas da cidadania e dos direitos humanos. Neste sentido, este artigo 

questiona, a partir da análise do processo de integração empreendido pelo MERCOSUL 

e da crise do paradigma da cidadania-nacionalidade, a possibilidade de a UNASUL 

contribuir para a criação de uma cidadania pós-nacional, capaz de fazer face aos efeitos 

indesejáveis do processo de globalização econômica. 

Para tanto, realiza-se o exame do modelo de integração regional adotado pelo 

MERCOSUL, que, condicionado por fatores econômicos e políticos, endógenos e 

                                                 
* Graduado em Direito. Mestre em Integração Latino-Americana (UFSM). Professor Assistente de 

Relações Internacionais da Unipampa. rafaelschmidt@ymail.com  

mailto:rafaelschmidt@ymail.com
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exógenos, reproduz em escala regional o processo da globalização em sua forma 

hegemônica, caracterizado pela reestruturação da economia capitalista (Capítulo 1). 

Em seguida, procede-se à análise do instituto da cidadania moderna, cuja crise 

representa a desproteção dos cidadãos frente à conjuntura atual, na qual os Estados 

nacionais estão desaparelhados para competir com a série de novos atores internacionais 

dispostos a, se necessário, rivalizar com o seu poder, outrora soberano. Desenha-se a 

importância da constituição de um novo paradigma de cidadania, fundamentado na 

concepção contemporânea de direitos humanos, caracterizada por sua universalidade e 

indivisibilidade (Capítulo 2). 

Por fim, analisa-se o tratado constitutivo da UNASUL, cujas disposições, ao 

contrário do que se observa no Tratado de Assunção, dão grande ênfase aos aspectos da 

cidadania e dos direitos humanos no processo de integração. Questiona-se o caráter da 

cidadania proposta pelo tratado e o perfil da integração por ele pretendido (Capítulo 3). 

 

2. O MERCOSUL: a dinâmica de uma integração eminentemente comercial 

Os processos de integração regional – ou, de maneira mais específica, os 

processos de constituição de blocos econômicos regionais, integrados por países de uma 

determinada área geográfica – constituem fenômenos característicos do século XX, e 

ganharam grande impulso a partir dos anos 1980, quando tornaram-se evidentes os 

primeiros traços do que hoje convencionou-se denominar “globalização”. 

Assim sendo, as novas realidades resultantes do processo de globalização, 

articuladas com a crise e transformação social, política e econômica da América Latina 

a partir dos anos 1980, constituem o pano de fundo sobre o qual se desenvolveu o 

Mercado Comum do Sul. 

Do ponto de vista sociopolítico, ademais dos processos de abertura democrática, 

as condições sistêmicas vinculam o processo que deu origem ao MERCOSUL a uma 

tática dos governantes da região para enfrentar uma conjuntura internacional econômica 

e politicamente adversa. Tal estratégia demandava dotar o Cone Sul de mecanismos 

próprios de concertamento político, objetivando resgatar e reforçar a identidade latino-
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americana e converter a região em um ator internacional de maior peso nos foros de 

negociação internacionais. 

No aspecto econômico, o surgimento e desenvolvimento do MERCOSUL 

corresponde, em grande medida, a uma exigência do próprio sistema capitalista. Esta 

exigência, que representa a face hegemônica do processo de globalização, implica uma 

reorganização do poder mundial, objetivando a reestruturação do sistema econômico na 

linha neoliberal, sobretudo através da diminuição das dimensões e do gasto dos Estados, 

da concentração do capital, da liberalização do comércio e das transações financeiras, da 

desregulamentação da atividade econômica e laboral, da intensificação da revolução 

tecnológica e da constituição de conglomerados econômicos transnacionais. 

Em conseqüência dos fatores condicionantes acima expostos, o esquema de 

integração do MERCOSUL assume um perfil eminentemente comercial e econômico, 

visando basicamente ampliar os mercados, favorecer o crescimento, intensificar as 

relações econômicas entre os integrantes do bloco, criar economias de escala e 

fortalecer o conjunto dos países e das empresas frente à competitividade mundial.  

Nesse contexto, não é mera coincidência que o processo de integração tenha 

surgido e se desdobrado com índole predominantemente econômica, em detrimento de 

outros aspectos que interessam à integração regional, tais como o político, o social e o 

cultural, fundamentais à promoção do ser humano, dos seus direitos e da sua cidadania. 

Em outras palavras, uma vez que o MERCOSUL prioriza, na prática, o comércio, os 

mercados e as grandes empresas, a melhoria das condições de vida de milhões de 

pessoas que vivem nos seus países membros fica relegada, na melhor das hipóteses, ao 

segundo plano.  

Este fato, apesar das inúmeras razões da excessiva estreiteza da perspectiva da 

integração empreendida, não causa maior perplexidade que a escassez ou a ineficácia – 

conforme o caso – que o tratado constitutivo do MERCOSUL e seus protocolos 

adicionais dispõem acerca das questões que necessariamente importam para as pessoas 

comuns. 

Assim, o Tratado de Assunção (MERCOSUL, 1991) estabelece expressamente 

em seu Preâmbulo, embora de maneira tão tímida que, no conjunto de seu texto, as 
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expressões que finalizam cada um dos parágrafos abaixo tornam-se quase 

imperceptíveis: 

(...) Considerando que a ampliação das atuais dimensões de seus mercados 

nacionais, através da integração constitui condição fundamental para acelerar 

seus processos de desenvolvimento econômico com justiça social;(...) 

(...) Convencidos da necessidade de promover o desenvolvimento científico e 

tecnológico dos Estados Partes e de modernizar suas economias para ampliar 

a oferta e a qualidade dos bens de serviços disponíveis, a fim de melhorar as 

condições de vida de seus habitantes; (...)1 

Desde sua criação, portanto, constata-se a inexistência de uma agenda social no 

MERCOSUL. Porque, ademais da “economia” com que o Tratado de Assunção dispõe 

sobre o assunto; tentativas como a criação do Foro Consultivo Econômico e Social
2
, o 

compromisso democrático estabelecido pelo Protocolo de Ushuaia
3
 e o advento da (que 

deveria ser) importantíssima Declaração Sócio-laboral do MERCOSUL
4
; ainda muito 

pouco se fez para que tais compromissos saíssem do papel
5
 e efetivamente resultassem 

em melhoria da qualidade de vida das populações envolvidas no processo e, 

conseqüentemente, fosse demonstrada a coerência que o MERCOSUL precisa ter no 

liame entre seu discurso, sua prática e seus resultados sociais. 

Diante dessa conjuntura, o reforço da perspectiva humanista da integração latino-

americana é a alternativa para contrabalançar os efeitos perversos de um processo de 

regionalização que, qual um microcosmo da globalização predominante, vem sendo, sob 

diversos aspectos, excludente. 

Assim sendo, a integração deve ser discutida e construída pelo conjunto das 

sociedades, pois, diferente da integração do capital e dos negócios é a ótica das 

populações pobres ou miseráveis que constituem a maioria dos habitantes dos países 

latino-americanos. Somente a construção de um paradigma solidário de integração é 

                                                 
1 Grifos do autor. 
2 Criado pelo Protocolo de Ouro Preto, em seu Artigo 1º, inciso V. Ver: MERCOSUL (1994). 
3 Ver: MERCOSUL (1998a). 
4 Ver: MERCOSUL (1998b). 
5 Sobre a Declaração Sócio-laboral, e não obstante a sua importância simbólica, Deisy Ventura e Marcos 

Rolim (200-, p. 12) criticam, corretamente, a “(...) experiência da Declaração Sócio-laboral que, ao não 

ser coercitiva, merece escassa consideração e profundo desconhecimento de seu conteúdo.”. 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 1, nº. 2 | Out.Nov 2010 60 

  

capaz de conquistar o espírito dessas pessoas, ingrediente fundamental da 

sustentabilidade da própria integração.  

Conseqüentemente, a integração não pode ser construída obedecendo apenas à 

lógica dos diplomatas, dos interesses do capital e das grandes empresas. Deve, também, 

incorporar a perspectiva da democracia, da cidadania e dos direitos humanos, levando 

em conta as necessidades, interesses e aspirações de toda a população. 

 

3. A questão da cidadania no processo de integração latino-americana 

Na conjuntura em que surgem e se desenvolvem a os processos de integração em 

geral e, de maneira específica, o MERCOSUL, os poderes que exercem sua influência 

em escala global operam em contraponto às políticas locais, nacionais e regionais. 

Nesse sentido, Zygmunt Bauman (2000, P. 172) afirma que não existem mais 

instituições políticas reminiscentes daquelas que a democracia moderna desenvolveu 

para a ação política eficiente do cidadão. Dizendo de outro modo, enquanto o conceito 

de “poder global” já tem materialidade, o de uma “cidadania global” ainda não passa de 

uma quimera. 

Assim, na medida em que o mundo se transforma, a cidadania também deve 

transformar-se, porquanto não é mais satisfatória sua afirmação sob a tutela exclusiva 

do Estado-nação que construiu seus requisitos: território, soberania e nacionalidade: 

(...) com o advento dos vários atores internacionais e seus distintos eixos de 

poder, convivendo dentro de um sistema de interações complexas e 

interdependentes, (...) o Estado nacional permanece (...) mas apenas como 

mais um dos seus atores (...). Entende-se assim necessário, que os direitos 

políticos, sociais e civis dos indivíduos – cidadãos do mundo – devem ser 

incorporados ao âmbito das estruturas de poder global na configuração da 

cidadania mundial, onde a sociedade civil tem papel de destaque criador da 

extensão desse importante conceito. (OLIVEIRA, 2003, p. 531) 

A cidadania moderna, entendida como um conjunto de direitos formais, 

promulgados por lei e garantidos e implementados pelo Estado, estabelece uma relação 

exclusiva entre o cidadão e a unidade estatal no que concerne ao exercício de direitos e 

obrigações. No entanto, esta limitação da cidadania às fronteiras de um debilitado 
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Estado-nação vem restringindo as possibilidades de ação e proteção das pessoas, 

deixando-as à mercê de uma ordem mundial que atualmente se processa por sobre as 

ordens estatais. 

Tendo em vista que uma cidadania cujo exercício independa do Estado nacional 

ainda não existe, a possibilidade de superação da crise da cidadania moderna está na 

criação de um paradigma pós-nacional de cidadania. E o parâmetro para situar o 

conteúdo e a natureza deste novo paradigma está presente na concepção contemporânea 

de direitos humanos, que veio a ser introduzida com a Declaração Universal de 1948 e 

reiterada pela Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993.  

Com Flávia Piovesan (2002, p. 41), são definidas as duas características 

principais da concepção de direitos humanos acima referida: a Universalidade e a 

Indivisibilidade: 

Universalidade porque clama pela extensão universal dos direitos humanos 

sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito único para a dignidade 

e titularidade de direitos. Indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis 

e políticos é condição para a observância dos direitos sociais, econômicos e 

culturais, e vice-versa. 

Portanto, estabelecer os fundamentos dessa nova cidadania equivale a um 

processo de emancipação social calcado no exercício de direitos humanos universais e 

indivisíveis ou, por via inversa; as políticas de direitos humanos vêm a constituir 

roteiros para a construção de uma cidadania pós-nacional.  

É forçoso reconhecer que, no que tange à integração regional, a construção da 

cidadania apresenta-se como desafio teórico e prático para os Estados e a sociedade 

civil, sendo uma condição necessária de qualquer processo de integração que tenha a 

dignidade da pessoa humana como valor-fim. 

  Destarte, cabe ratificar que, para a construção de um novo paradigma de 

cidadania a partir da realidade da integração latino-americana, é fundamental superar o 

paradigma da cidadania-nacionalidade. Esta postura reducionista presente na ideologia 

positivista-liberal aprisiona o conceito de cidadania em uma trama conceitual-formal 

que reduz a sua complexidade de significados.  
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A cidadania deve ser entendida, ademais de ser um conjunto interdependente de 

direitos civis, políticos, econômicos e sociais, como um processo no qual a sociedade 

civil constrói seu espaço de vivência e realização plena, com igualdade de condições e 

respeito às diferenças. Nesse sentido, afirma Darcísio Correa (2002, p. 217) que  

A cidadania, pois, significa a realização democrática de uma sociedade, 

compartilhada por todos os indivíduos ao ponto de garantir a todos o acesso 

ao espaço público e condições de sobrevivência digna, tendo como valor-

fonte a plenitude da vida. 

Engendrar a cidadania pós-nacional no processo de integração requer que se 

estabeleça um espaço público adequado ao exercício desta cidadania, possibilitando o 

acesso da sociedade civil ao espaço decisório desse processo. Por um lado, essa tarefa 

deve ser uma iniciativa do próprio esquema de integração, uma vez que somente uma 

maior institucionalização jurídica e política permitirá prevenir contra os efeitos de uma 

estrutura institucional deficitária.  

No caso do Mercado Comum do Sul, por exemplo, seu déficit institucional vem 

sendo uma das principais causas da interrupção do seu avanço e da imposição de sérios 

obstáculos ao alcance da almejada fase de mercado comum. Ademais, o 

estabelecimento desse espaço público, cuja pauta deverá incluir permanentemente 

questões como a supranacionalidade e a melhoria das condições de vida das populações 

envolvidas, é condição de continuidade da existência do próprio MERCOSUL. 

Portanto, mais do que esperar que sejam estabelecidas as condições institucionais 

para o exercício da cidadania e para a ação política, a sociedade civil necessita forjá-las 

através de suas lutas no âmbito local, nacional e regional, acelerando – tanto pela luta 

em si como pela conseqüente constituição do espaço público que ampliará as condições 

institucionais dessa própria luta – a ampliação da idéia e do exercício da cidadania e o 

aprofundamento do processo democrático.  

Conseqüentemente, as soluções para os desafios relativos à cidadania no âmbito 

da integração latino-americana não podem ser consideradas sob um prisma 

exclusivamente formal/institucional. A exigência de atuação das pessoas adverte para a 

necessidade de criação, em âmbito supranacional, não somente de instituições, mas 
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também de práticas que incrementem as possibilidades de ação política da sociedade 

civil. 

 

4. O tratado constitutivo da UNASUL: perspectiva de uma cidadania pós-

nacional? 

A partir da observação dos desdobramentos do processo de integração latino-

americana nas últimas décadas – com foco principalmente no desenvolvimento do 

MERCOSUL – e das necessidades e possibilidades de exercício da cidadania no mundo 

globalizado e na integração regional, é fundamental refletir sobre as contribuições que o 

surgimento da União Sul-Americana de Nações poderá trazer, com base na análise do 

seu tratado constitutivo. 

Já no seu Preâmbulo, o “Tratado Constitutivo da União de Nações Sul-

Americanas”, de 23 de maio de 2008 (UNASUL, 2008), afirma a “determinação de 

construir uma identidade e cidadania sul-americanas e desenvolver um espaço regional 

integrado no âmbito político, econômico, social, ambiental (...)”; bem como a certeza de 

que o processo de integração pretendido é o caminho necessário para a obtenção de um 

elevado patamar de “(...) bem-estar de nossos povos, assim como para contribuir para 

resolver os problemas que ainda afetam a região, como a pobreza, a exclusão e a 

desigualdade social persistentes (...)”. 

O Preâmbulo afirma, ademais, que a UNASUL funda-se, entre outros, nos 

seguintes princípios: 

(...) solidariedade; cooperação; paz; democracia, participação cidadã e 

pluralismo; direitos humanos universais, indivisíveis e interdependentes (...) 

ratificando que a plena vigência das instituições democráticas e o respeito 

irrestrito aos direitos humanos são condições essenciais para a construção de 

um futuro comum de paz e prosperidade econômica e social e o 

desenvolvimento dos processos de integração entre os Estados Membros. 

(UNASUL, 2008) 

Tais princípios são reiterados no Artigo 2 (UNASUL, 2008) do tratado em 

questão, quando se afirma que o objetivo da UNASUL é 
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(...) construir, de maneira participativa e consensuada, um espaço de 

integração e união no âmbito cultural, social, econômico e político entre seus 

povos, priorizando o diálogo político, as políticas sociais, a educação, a 

energia, a infra-estrutura, o financiamento e o meio ambiente, entre outros, 

com vistas a eliminar a desigualdade socioeconômica, alcançar a inclusão 

social e a participação cidadã, fortalecer a democracia e reduzir as assimetrias 

no marco do fortalecimento da soberania e independência dos Estados. 

Quanto aos objetivos específicos da UNASUL, constantes do Artigo 3 (UNASUL, 

2008) do seu tratado constitutivo, pode-se mencionar alguns, como “o desenvolvimento 

social e humano com eqüidade e inclusão para erradicar a pobreza e superar as 

desigualdades na região” (Art. 3, “b”); “a erradicação do analfabetismo, o acesso 

universal a uma educação de qualidade e o reconhecimento regional de estudos e 

títulos” (Art. 3, “c”); “o acesso universal à seguridade social e aos serviços de saúde” 

(Art. 3, “j”); e “a cooperação em matéria de migração, com enfoque integral e baseada 

no respeito irrestrito aos direitos humanos e trabalhistas para a regularização migratória 

e a harmonização de políticas” (Art. 3, “k”). 

É sensível o destaque dado à questão da cidadania pelo tratado da UNASUL, 

quando, ainda no seu Artigo 3, estabelece como objetivo específico a “consolidação de 

uma identidade sul-americana através do reconhecimento progressivo de direitos a 

nacionais de um Estado Membro residentes em qualquer outro Estado Membro, com o 

objetivo de alcançar uma cidadania sul-americana” (Art. 3, “i”); e estabelece além disto 

“a participação cidadã, por meio de mecanismos de interação e diálogo entre a 

UNASUL e os diversos atores sociais na formulação de políticas de integração sul-

americana” (Art. 3, “p”). 

No que tange à constituição de um espaço público apto à ação cidadã no âmbito 

do processo de integração, frisa o Artigo 18 (UNASUL, 2008) do tratado que 

Será promovida a participação plena da cidadania no processo de integração 

e união sul-americanas, por meio do diálogo e da interação ampla, 

democrática, transparente, pluralista, diversa e independente com os diversos 

atores sociais, estabelecendo canais efetivos de informação, consulta e 

seguimento nas diferentes instâncias da UNASUL. (...) 
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Observa-se que, no que diz respeito às questões como a dos direitos humanos e da 

cidadania, bem como os demais aspectos da integração que fogem ao estritamente 

comercial e econômico, o texto do tratado criador da UNASUL é sensivelmente mais 

generoso que o Tratado de Assunção, que, conforme visto acima, refere-se a estes 

aspectos somente duas vezes, e apenas no seu preâmbulo. 

No tratado da UNASUL, a referência aos direitos humanos, à cidadania e à 

participação cidadã destaca-se não somente no seu preâmbulo, mas também nos seus 

artigos específicos, situando estes temas entre os seus princípios, seus objetivos, bem 

como nas disposições mais específicas, como a do seu Artigo 18.  

É necessário ressaltar, no entanto, que o modelo de cidadania proposto pela 

UNASUL não configura um paradigma pós-nacional, porquanto é dependente da 

nacionalidade cidadãos dos Estados-membros daquele esquema de integração. Assim 

sendo, de acordo com o disposto no tratado, parece mais com o modelo de cidadania 

empreendido pela União Européia. 

Isto não obstante, do ponto de vista político e social, o tratado constitutivo da 

UNASUL pode redesenhar institucionalmente o processo de integração latino-

americana, desde que a ênfase dispensada no seu texto à cidadania e aos direitos 

humanos seja concretizada através da adoção de políticas transnacionais de caráter 

social.  

Seria um salto da atual integração negativa, marcada pela diminuição tarifária e o 

desmantelamento de barreiras ao comércio, para uma integração positiva, com a adoção 

de políticas públicas coletivas, buscando redistribuir bens e riquezas. 

 

5. Considerações Finais 

Em que medida os processos de integração latino-americanos têm representado uma 

atitude consciente frente à globalização – abarcando os diversos sentidos desta palavra – 

ou têm sido mera forma de adaptação, irrefletida, aos paradigmas da globalização 

econômica? 

Se a integração latino-americana constitui uma simples reprodução da lógica do 

mercado global, podemos deduzir que ela reproduzirá também os mecanismos de poder 
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da globalização hegemônica, justamente aqueles que têm mitigado as formas de ação 

política das sociedades, interferindo no conteúdo e no alcance de suas decisões e 

projetos. Desse modo, a integração, conseqüentemente, impossibilita formas 

democráticas de participação e sujeita à exclusão política, econômica, social e cultural a 

grande maioria das pessoas. 

Por outro lado, se entendida a integração regional como uma alternativa de 

contraposição aos efeitos perversos de um sistema mundial no qual as relações de 

mercado ganharam demasiado peso – ou seja, sob uma perspectiva contra-hegemônica 

– a integração latino-americana representa uma oportunidade ímpar de (re)construção 

das pontes que ligam as pessoas às arenas públicas capazes de interpretar e pôr em 

prática as necessidades e anseios das coletividades humanas. 

Persistem, portanto, caminhos a explorar: 

Primeiro, devido à necessidade de esperar que o tempo diga algumas coisas que 

ainda não se pode avaliar, como a efetiva capacidade dos novos mandatários estatais de 

articular e sustentar as políticas necessárias ao fortalecimento da participação popular e 

ao alargamento e aprofundamento da integração regional. 

Segundo, em relação aos modos específicos como os atores da sociedade civil irão 

translocalizar suas experiências, construindo um espaço público não-estatal capaz de 

imprimir à integração uma dinâmica catalisadora da inovação social e política. 

Terceiro, ainda não é sabida a capacidade de resposta da UNASUL às demandas 

geradas por seu próprio tratado constitutivo, que exigem uma inovação institucional e a 

inserção democrática das pessoas nesse processo. 

Neste contexto, o Tratado Constitutivo da União de Nações Sul-Americanas dá 

indícios da possibilidade de valorização dos direitos humanos e da cidadania frente à 

suposta inexorabilidade do mercado, embora ainda seja impossível afirmar “se”, 

“como” e “quando” isto influirá efetivamente sobre os rumos da integração da América 

do Sul. 
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RESUMO 

Este artigo questiona, partindo da comparação com o processo de integração 

empreendido pelo MERCOSUL e da análise da crise do paradigma da cidadania-

nacionalidade, a possibilidade da UNASUL, com base no seu tratado constitutivo, 

contribuir à criação da cidadania pós-nacional fundamentada no exercício dos direitos 

humanos, no cenário da globalização hegemônica. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

UNASUL; Cidadania; Direitos Humanos. 

 

 

ABSTRACT 

This article questions, based on the comparison with the integration process 

undertaken by MERCOSUR and the analysis of the crisis of the paradigm of 

nationality-citizenship, the possibility of UNASUR, based on its constituent agreement, 

contribute to the creation of post-national citizenship based on human rights, in the 

hegemonic globalization. 
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UNASUR; Citizenship; Human rights. 
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1. Introdução 

O processo de integração na África Austral
3
 foi realizado com características 

específicas dos países da região tendo, como principal alicerce, a proximidade 

geográfica dos países que iriam integrar o bloco e devido às questões culturais que os 

uniam, o que implicaria numa manutenção dos laços econômicos entre os países 

africanos. Em termos concretos, os principais objetivos da zona de Livre Comércio da 

Comunidade para o Desenvolvimento da África (SADC) baseiam-se em protocolos de 

desenvolvimento e crescimento econômico. Além do crescimento e desenvolvimento, o 

bloco visa outras metas como a de defesa nacional e a proteção da cultura e dos recursos 

ambientais. Alguns dos princípios estipulados na SADC são voltados às necessidades da 

comunidade, como direitos humanos, democracia, paz e segurança, solidariedade e 

igualdade a todos os Estados-membros (Penna Filho, 2000).  

                                                 
1  Economista. Professora da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul. UFRGS. Email: jacqueline_haffner@hotmail.com 
2 Economista. Professora da Faculdade de Gestão de empresas e contabilidade e Auditoria da 

Universidade São Tomas de Moçambique. Email: isabel_mampava@yahoo.com.br 
3 Fazem parte da África Austral os seguintes países: Angola, África do Sul, Botswana, Lesoto, Malawí, 

Maurícias, Moçambique, Namíbia, República Democrática do Congo, Seicheles, Suazilândia, Tanzânia, 

Zâmbia e Zimbábue, Madagascar 
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Nesse sentido, foi estabelecida uma agenda com metas que deveriam ser 

alcançadas por estapas para atingir a integração dos países associados. As metas 

estabelecidas pela SADC para a liberalização do comércio segundo o Ministério da 

Industria e Comercio (MIC) foram: 

 Criação da zona de livre comércio em 2008; 

 A criação de uma união aduaneira, onde as negociações deveram ser concluídas 

até 2010; 

 O estabelecimento do mercado comum da SADC, com negociações concluídas 

até 2015; 

 A união monetária, com a introdução da moeda única em 2018 (MIC, 2003, p. 

1) 

Segundo Chichava, em termos econômicos, o processo de integração regional 

implica necessidade de convergência das economias, de modo a reduzir a 

heterogeneidade das economias dos países membros. Tal processo de convergência não 

apenas depende do esforço individual dos países membros, como também implica 

colaboração intensiva dos seus componentes num trabalho conjunto, de forma a atingir 

os objetivos da estabilização, implementação de políticas macroeconômicas comuns, 

crescimento, desenvolvimento e competitividade das atividades econômicas de todos os 

países que compõem o grupo. Nesse contexto, em matéria de convergência econômica, 

a SADC definiu como suas metas os seguintes objetivos, que deveriam ser atingidos 

pelos países que iriam integrar o grupo: 

 O Índice de inflação de um só dígito, até 2008, 5% até 2012, e 3% até 2018; 

 A Relação entre o déficit orçamentário e o PIB inferior a 5% até 2008, e 3% até 

2012, devendo manter-se como uma referência na faixa de 1% até 2018;  

 O Valor atual Líquido da dívida pública deve situar-se em menos de 60% do 

PIB, até 2008, devendo se manter durante todo o período do plano, ou seja, até 

2018. (Chichava, 2007, p. 10) 
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2. Metas de convergência e desempenho macroeconômico de Moçambique 

Para uma análise cuidadosa sobre o impacto do processo de integração regional da 

SADC, é importante que seja avaliado o nível de cumprimento das metas de 

convergência acima referidas, bem como o desempenho macroeconômico no período 

antes do início do processo de integração, assim como sua tendência evolutiva no 

período após o início desse procedimento. Por esse motivo, serão analisados os 

principais indicadores econômicos de Moçambique. 

 

2.1 Índice de Inflação 

A estabilidade de preços tem sido um dos principais objetivos do Banco Central 

de Moçambique. Desde o ano 2002, o país tem conseguido conter a inflação em um 

dígito, embora nos anos de 2003 e 2005 esse indicador tenha se apresentado superior, 

devido a choques externos. (Banco de Moçambique, 2006) 

É importante ressaltar que o índice de inflação de Moçambique agrega apenas os 

preços das cidades de Maputo – província localizada no sul, Beira – província 

localizada no centro – e Nampula – província localizada no norte do país. 

No ano de 2009, foi registrada a mais baixa taxa de inflação. Historicamente, as 

informações mostram que, nos anos em que se realizam eleições gerais, as políticas 

monetárias e fiscais são administrativamente estabelecidas. Posteriormente, o mercado 

age livremente novamente e estes índices se alteram. 

A inflação em Moçambique é muito volátil: os bens de consumo são, 

basicamente, os motivos para que aconteça esse fenômeno. O que se observa é que os 

produtos alimentares são consideravelmente sensíveis às alterações dos preços dos 

produtos agrícolas, bem como a flutuação do preço dos combustíveis. Outro fator que 

influencia na inflação do país é a flutuação dos preços dos produtos de origem agrícola 

provenientes da África do Sul – um dos principais fornecedores de artigos alimentares 

de Moçambique – e a volatilidade dos preços dos combustíveis no mercado 

internacional. 
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Olhando na perspectiva das metas de convergência estabelecidas para o processo 

de integração regional da SADC, nos últimos 10 anos, apenas no ano de 2009 se 

conseguiu cumprir com a meta de inflação (Ibidem). 

 

2.2 Relação entre o déficit orçamentário e o PIB 

 O déficit Orçamentário de Moçambique reduziu substancialmente entre 2000 e 

2006, de 20% para cerca de 10%, tendo se mantido quase inalterado nos últimos três 

anos. Resultado do esforço do governo, na tentativa de atingir a meta de convergência 

das economias regionais estabelecida pela SADC, de cerca de 5% até 2008 e 3% até 

2012 (Castel–Branco, 2003, Pág. 28). 

 No que se refere às receitas fiscais, o governo tem realizado um grande esforço 

para aumentar a estrutura administrativa de arrecadação interna de receitas fiscais, o que 

contribuiu para a tendência da redução de dependência externa para atender às despesas 

do orçamento do estado (Banco de Moçambique, 2010). 

Quanto ao financiamento do orçamento do Estado, analisando a cobertura das 

despesas totais, o Estado recorreu a quatro principais fontes de financiamento: Receitas 

Fiscais, Donativos, Empréstimos Externos Líquidos e Empréstimos Internos Líquidos. 

Uma das principais fontes de financiamento do Orçamento do Estado (OE) foi 

de ajuda externa (subvenções e empréstimos sob concessão) que cobriram quase 50% 

do orçamento até 2004 tendo uma tendência de redução da sua participação nos anos 

subseqüentes (Banco de Moçambique, 2009). 

A dependência do financiamento externo para cobrir os custos de capital tem 

feito com que o planejamento das despesas estatais e a programação orçamentária se 

tornem complexas devido aos problemas relacionados com os atrasos no seu 

desembolso. Neste contexto, o governo tem realizado esforços no sentido de inverter 

esta situação dando maior ênfase à arrecadação de receitas fiscais internas.  

O objetivo do governo é reduzir a lacuna entre as receitas e as despesas. Tal 

decréscimo deverá vir por meio da contensão de despesas e aumento das receitas, como 

resultado de uma maior eficiência na arrecadação de impostos, da expansão da base 

tributária, do acréscimo das receitas, da contribuição para a administração fiscal dos 
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grandes projetos em curso e dos já planejados, cujos acordos relativos a isenções 

venham a ser concluídos, bem como receitas relativas a concessões para a exploração 

dos recursos naturais, sobretudo a exploração dos minérios (Banco de Moçambique, 

2009). 

 

3. Desempenho macroeconômico de Moçambique 

  Para que Moçambique melhore, e se mantenha integrada com a SADC obtendo 

vantagens, precisa continuar tendo estabilidade macroeconômica, sobretudo cumprir 

com as metas de convergências traçadas pelo bloco econômico. Nesse contexto, o 

governo moçambicano teve o desafio de criar um ambiente de negócios favorável como 

forma de incentivar e atrair investimentos nacionais e estrangeiros e maximizar a 

utilização do seu potencial econômico. 

O desempenho macroeconômico de Moçambique tem melhorado nos últimos 

anos. O próprio processo de integração tem favorecido a melhora dos indicadores 

econômicos do país, Neste sentido, a seguir serão analisados alguns índices do país que 

irão nos permitir concluir posteriormente a possibilidade de Moçambique avançar na 

integração e atingir as metas de convergência. 

 

3.1 Crescimento do PIB 

O crescimento médio do PIB do país nos últimos 9 anos foi superior a 8%. Esse 

crescimento foi sustentado pelo investimento externo, pela ajuda financeiras externa e 

pelo capital privado. No setor de recursos naturais, esses fluxos contribuíram para a 

apreciação da moeda em termos efetivos. O PIB no período em análise aumentou para 

cerca de USD 466 em 2008 contra os 339 em 2005 correspondendo a um aumento de 

cerca de 37% (Banco de Moçambique, 2010). 

O contínuo crescimento do PIB tem sido resultado da contribuição de todos os 

setores da economia. Em termos proporcionais, o setor terciário tem maior participação, 

contribuindo com quase 50% do PIB, seguido pelo setor primário, com cerca de 30%, e, 

finalmente, pelo setor secundário com cerca de 22%., como pode-se observar no gráfico 

1. 
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Gráfico 1- Contribuição Setorial do PIB % 

Fonte: Banco de Moçambique, 2010 

 

3.2 Balança Comercial 

A base das exportações tradicionais de Moçambique, excluindo os mega 

projetos
4
, é pequena e pouco diversificada. Se, por exemplo, pegarmos três mega 

projetos apenas (a fundição de alumínio de Beluluane, Mozal; a mina de areias pesadas 

de Moma; e o projetos do gás natural da Sazol, em Inhambane), podemos verificar que: 

 O custo de investimento inicial de cada um desses projetos é superior a US$ 1 

bilhão;  

 A soma do investimento realizado por esses três projetos aproxima-se a 60% do 

PIB de Moçambique; 

 O investimento nesses três projetos é superior a 55% do investimento privado 

total realizado nos últimos 10 anos; 

 A produção conjunta desses projetos aproxima-se de 70% da produção industrial 

bruta de Moçambique; 

 As exportações totais desses projetos aproximam-se de três quartos das 

exportações nacionais de bens; 

 No seu conjunto, empregam apenas 4% da força de trabalho assalariada formal 

no setor industrial; 

                                                 
4 Mega projetos são aditividades de investimento e produção com características especiais, a sua 

dimensão é definida pelos montantes de investimento acima de US$ 500 milhões, provocando grande 

impacto na economia. 
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 São geralmente concentrados em torno de atividades mineiras e energéticas – 

carvão e Moatize, gás de Pande e Temane, areais minerais de Moma e Chibuto, 

Hidroeléctrica de Cahora Bassa (HCB), e a Mozal (intensiva em energia), são 

apenas alguns exemplos; 

 São excessivamente concentrados, produtores de produtos primários, pouco 

diversificados em termos de produção, comércio, qualificação e tecnologia 

(concentrados em algumas regiões e com impacto social limitado) (Castel-

Branco, 2008, p.1) 

Fora os mega projetos, as exportações tradicionais estão concentradas em poucos 

produtos agrícolas, tais como: tabaco, açúcar, algodão, camarão e castanha de caju, cuja 

produção é sensível às mudanças climáticas e sujeita a choques de comércio no mercado 

internacional. Além disso, a produção agrícola de Moçambique ainda precisa aumentar 

a flexibilidade do mercado de trabalho e reduzir os custos de transporte. Os principais 

produtos de exportação não tradicionais são o alumínio, a eletricidade a granel e o gás 

natural. Os principais bens de importação são as máquinas e equipamentos, veículos, 

combustível, produtos químicos, produtos metálicos, produtos alimentares e têxteis. 

Moçambique, que até 2000 ainda não produzia alumínio, é, agora, o terceiro 

maior exportador de alumínio para a União Européia. Para o crescimento das 

exportações na ordem de 9.6% em 2003, foi determinante a contribuição dos grandes 

projetos, que foi na ordem de 38.7% do total. Está por trás deste aumento das 

exportações, o incremento da capacidade produtiva da Mozal
5
 e a recuperação do preço 

do alumínio no mercado internacional. 

O déficit da balança comercial, incluindo os grandes projetos, cresceu cerca de 

49%, 148% e 40% em 2007, 2008 e 2009, respectivamente. As exportações de alumínio 

– responsáveis por mais de 55% do total das exportações do país – fizeram com que o 

valor total das exportações crescesse consideravelmente a partir do ano em que entrou 

em funcionamento (Banco de Moçambique, 2010) 

Dado que esses projetos concentram-se em produtos primários básicos, as 

dinâmicas e estruturas econômicas tendem a tornarem-se muito vulneráveis e voláteis. 

                                                 
5 Multinacional de alumínio sediada em Moçambique 
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Pequenas variações nos mercados internacionais e nas condições competitivas (nos 

preços, especificações e quantidades das exportações) podem ter enormes impactos 

macroeconômicos desestabilizadores. Por exemplo, a crise econômica internacional teve 

um fortíssimo impacto no investimento e na procura nas economias desenvolvidas, o 

que obrigou os países industrializados a contrair as suas importações de produtos 

primários, bem como os fluxos de capital para economias como Moçambique. (Ibidem). 

 

3.2.1 Exportação segundo o país de destino 

Quanto ao destino das exportações de Moçambique em 2008, incluindo os mega 

projetos, a União Européia ocupa o primeiro lugar, atingindo, em média, cerca de 56% 

do total das exportações. África do Sul, com cerca de 16%, vem em seguida. Outros 

países da SADC representam 5% e 16% são provenientes do resto do mundo. As 

exportações moçambicanas continuam dominadas pelos lingotes de alumínio 

produzidos na empresa de fundição MOZAL e, atualmente, a Holanda é a maior 

compradora do alumínio. As exportações de alumínio, cujo destino é a União Européia 

(que representa cerca de 55% do total do total das exportações do país), determinaram a 

queda da participação das exportações desta região para cerca de 16% em 2009, devido 

ao efeito da redução do preço do alumínio no mercado internacional derivado da crise 

econômica e financeira mundial. Neste ano, as exportações para África do Sul situaram-

se em torno de 35% e 13% para os outros países membros da SADC, como apresentado 

no gráfico 2. 

 

Gráfico 2 - Exportação de Moçambique por países de destino 

Fonte: Banco de Moçambique 2010 
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3.2.2 Exportações de Moçambique para SADC 

Apesar de Moçambique fazer parte da zona de livre comércio da Comunidade de 

Desenvolvimento da África Austral (SADC), as exportações de Moçambique para os 

outros países membros dessa organização regional continuam fracas. As exportações 

moçambicanas para SADC oscilam atualmente em torno de 21% do total das 

exportações, incluindo mega projetos, como pode ser observado no gráfico 3. A balança 

comercial de Moçambique com os países da SADC (2000 a 2006) tem sido deficitária 

de forma constante, com uma tendência crescente. O reduzido volume de exportação 

para os países membros da SADC deve-se ao fraco nível de diversificação dos produtos 

de exportação de Moçambique. Assim, para tirar vantagens do processo de integração 

regional, Moçambique deveria diversificar as suas exportações para acrescentar o 

volume das exportações para os diferentes Estados membros da SADC. 

 

Gráfico 3- Déficit comercial de Moçambique relativamente a SADC 

Fonte: Banco de Moçambique, 2007. 

 

O maior mercado de exportação para Moçambique continua sendo a África do 

Sul, que compra a maior parte da eletricidade produzida na barragem de Cahora Bassa e 

parte essencial do gás natural transformado em Temane, na província do Sul de 

Inhambane. As exportações de Moçambique para a África do Sul, que compreendem, 

juntas, a maior economia da África Austral, cresceram em cerca de 600% entre 2000 e 

2006, embora a balança comercial entre os dois países seja amplamente favorável à 

África do Sul. Segundo dados disponíveis no site do Instituto Nacional de Estatística 
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(INE), o valor das exportações de Moçambique para o país vizinho subiram de 53.3 

milhões de dólares, em 2000, para 3617 milhões de dólares, em 2006. O incremento nas 

exportações moçambicanas deveu-se, em larga medida, aos recursos naturais 

canalizados para a África do Sul, em especial energia elétrica e gás natural. A esses, 

somam-se produtos mais tradicionais como os mariscos, algodão e cítricos, estes dados 

podem ser observados no gráfico 4 (República de Moçambique, 2009). 

 

Gráfico 4 - Exportações de Moçambique para SADC  

Fonte: República de Moçambique, 2009 

 

No período em referência, a balança comercial entre os dois países continuava 

amplamente favorável à África do Sul (Banco de Moçambique, 2007), conforme pode 

ser observado no gráfico 5: 

 

Gráfico 5: Exportações moçambicanas para a SADC — 2005 
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Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas 
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3.2.3 Importações Segundo o País de Origem 

O rápido crescimento das importações de Moçambique é determinado pelas 

importações industriais. Cada vez que o investimento na economia aumenta 

substancialmente, a estrutura das importações se altera. Segundo Castel-Branco, nas 

importações de Moçambique devem ser considerados dois tipos de bens que tem muita 

influência sobre o seu crescimento e conseqüente deterioração da balança comercial: 

 Bens alimentícios e medicamentos; 

 Maquinaria, combustíveis e energéticos (Castel-Branco, 2010). 

Enquanto a primeira categoria tem haver com a fraca capacidade produtiva 

interna de bens de primeira necessidade, a segunda está relacionada ao crescimento do 

investimento da economia nacional que, para a sua operacionalização, requer o 

consumo de combustíveis e energia. Desta forma, observa-se que, apesar do país ser 

produtor de energia elétrica e gás natural, não tem a capacidade para transformar e 

refinar o produto (Ibidem). 

Analisando os principais países de origem, o gráfico abaixo indica que a maior 

parte das importações de bens tem como origem a África de Sul (36%), a União 

Européia (24%) e países asiáticos (12%). Diferente de África do Sul, os outros países da 

região Moçambique importam apenas 3% do total das suas importações, ilustrando um 

baixo nível de integração de Moçambique relativamente aos países da SADC. 

Fazendo-se uma análise das importações, Moçambique interage de uma forma 

precária com os outros países membros da SADC refletidos em apenas 3% das suas 

importações. O mesmo acontece com o comércio externo com a SADC, que atinge 

apenas 5% da sua exportação total, como pode ser observado no gráfico 6. 
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 Gráfico 6 - Importações de Moçambique segundo países de origem 2005-2009 

Fonte: Banco de Moçambique, 2010. 

 

3.2.4 Importações de Moçambique vindas da SADC 

Os mega projetos implementados no país têm trazidos resultados positivos para 

o PIB e para as exportações do país. Esse tipo de política elevou o crescimento das 

exportações entre 2000 e 2008 em cerca de 720%. Observa-se neste sentido que a 

principal fornecedora desses mega projetos é a África do Sul, o que não estimula o 

desenvolvimento das empresas locais. A maior parte do Investimento Direto Estrangeiro 

tem capitais intensivos e conhecimentos específicos, o que restringe as possibilidades de 

articulação com as empresas locais. De acordo com o gráfico 7, Moçambique importa 

da África do Sul mais de 95% do total das suas importações seguidos por Suazilândia e 

Zimbábue e o Malawi e outros países com 1% das importações. 

 

Gráfico 7- Importações de Moçambique vindas da SADC % 

 

Fonte: Banco de Moçambique, 2007. 
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4. Efeitos da integração em Moçambique 

A integração da África Austral tem se tornado um instrumento fundamental para o 

crescimento econômico em Moçambique. O primeiro efeito do processo de integração 

regional começou pela necessidade de Moçambique fazer grandes esforços no sentido 

de cumprir com as metas de convergência. Como tal, o país teve que estabelecer 

estratégias que levassem ao cumprimento das referidas metas, que direta ou 

indiretamente tiveram impacto na economia. A taxa de crescimento da economia de 

cerca de 7% em média ao ano, nos últimos 10 anos, foi atingida graças aos grandes 

investimentos realizados desde a área de agricultura, infra-estrutura, estradas e pontes 

(incluindo a ponte da unidade e a ponte sobre o Rio Rovuma que liga Moçambique à 

Tanzânia), energia elétrica e a eletrificação do país, melhoramento dos ambientes de 

negócios, políticos e sociais. 

As estratégias relacionadas ao cumprimento das metas relativas à dívida externa 

fizeram com que Moçambique se beneficiasse do perdão parcial e, posteriormente, total 

da sua dívida aos membros do clube de Paris. Assim sendo, o estado pôde realocar os 

fundos que, anteriormente, estavam destinados ao pagamento da dívida e pôde investir 

nas áreas sociais e de desenvolvimento, definidas como prioritárias no país. No que se 

refere ao déficit orçamentário, apesar de Moçambique não ter cumprido com as metas, 

os esforços em curso tendem a diminuir a dependência externa do orçamento do Estado, 

através da melhoria da máquina administrativa na arrecadação de impostos, assim como 

em ações que levem à contenção das despesas públicas. 

Com o surgimento de novas necessidades vindas deste processo de integração, 

Moçambique tem procurado revitalizar os portos e Corredores de Desenvolvimento, 

criando zonas francas especiais e atraindo investidores nacionais e estrangeiros, 

procurando se adequar às necessidades impostas pela união regional. Por outro lado, 

tem usado a sua vantagem competitiva relativamente à produção de energia, sobretudo 

na energia elétrica, carvão e gás natural e biomassa. Moçambique tem um potencial 

estimado em 2.600 megawatts dos quais só cerca de 15% estão sendo consumidos no 

país através da empresa de Eletricidade (EDM), e que adicionados aos consumos da 

MOZAL não ultrapassariam os 50%.  
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Dados divulgados pelo Portal do Governo de Moçambique indicam que a SADC 

atualmente é um dos blocos regionais do continente que registra o maior crescimento 

econômico. A preocupação é com o esgotamento do excedente da capacidade de 

produção atual de energia elétrica nos próximos anos, uma vez que o crescimento 

robusto nesta região não está sendo acompanhado por igual investimento em termos de 

produção de energia elétrica para poder suportar a emergência de novas indústrias. Se a 

questão energética de Moçambique, no âmbito das vantagens competitivas, não for 

resolvida pode acarretar, num futuro próximo, muitos problemas para o país e para a 

região (Centro de Promoção de Investimento, 2008). 

 

5. Conclusões 

O nível de integração entre as economias dos países membros da SADC continua 

muito reduzido, fazendo com que os benefícios primários do processo de integração 

regional ainda não sejam visíveis. O nível de comércio entre esses países e Moçambique 

continua extremamente incipiente, excluindo a África do Sul. Por outro lado, o fluxo de 

capitais entre esses países e Moçambique no período em análise foi quase que 

inexistente.  

Para os que advogam a economia de mercado, é indiscutível que a abertura do 

comércio estimula a economia no sentido em que proporciona aos consumidores dos 

países importadores uma escolha mais vasta de bens e de serviços, a preços mais baixos, 

graças a uma maior concorrência. Além disso, permite que os países possam produzir e 

exportar os bens e os serviços em que são mais competitivos. Porém, na esfera da 

SADC, Moçambique basicamente comercializa apenas com África do Sul e em pequena 

magnitude com Malawi, Zimbábue e Suazilândia. Nesta relação com a África do Sul, 

Moçambique importa mais do que exporta, proporcionando aos consumidores nacionais 

uma vastíssima possibilidade de escolha dos produtos da produção diversificada Sul 

Africana. A indústria moçambicana é pouco diversificada e não competitiva fazendo 

com que a sua interação com a vizinha África do Sul desafie as possibilidades de 

desenvolvimento. Neste contexto, o governo iniciou as campanhas Made in 

Mozambique e Consuma Produtos Nacionais. 
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As vantagens que Moçambique poderá tirar da integração regional são vastíssimas. 

O país tem um grande potencial agrícola, com possibilidade de diversificação das 

culturas a produzir tanto para o consumo interno como para exportação, incluindo 

amêndoa de caju, algodão, arroz, banana, batata, manga, feijões, chá, mel, milho, 

gengibre, mandioca, cítricos e madeira. A revitalização da capacidade produtiva dessas 

culturas é fundamental no processo da integração de Moçambique na região, 

acompanhado pela revitalização da agroindústria para o processamento primário da 

produção agrícola com a finalidade de exportação e processamento completo para o 

consumo interno.  

Paralelamente, e dando continuidade ao trabalho que vem sendo realizado pelo 

governo, torna-se necessário consolidar a criação e funcionamento das instituições 

democráticas, implantando a governança descentralizada e participativa, a transparência 

na tomada de decisões, a introdução de mecanismos de prestação regular de contas e a 

melhora do ambiente de negócios no país, aspectos que, se trabalhados em conjunto, 

irão concretizar e firmar o investimento nacional e estrangeiro no país. 
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RESUMO 

O objetivo deste artigo é analisar, em primeiro lugar, a economia de Moçambique e, 

em segundo, avaliar o impacto da integração econômica da África Austral na 

perspectiva do desenvolvimento ou crescimento para Moçambique. Ainda, levantar 

dados, tendências de longo prazo da perspectiva e preparação de Moçambique para a 

zona de Livre Comércio da Comunidade para o Desenvolvimento da África (SADC - 

Southern African Development Community).  

 

PALAVRAS-CHAVE 

Moçambique; Integração Econômica; SADC. 

 

 

ABSTRACT 

The purpose of this article is to analyze, in first place, Mozambique’s economy and, 

in second place, to rate the impact of economic integration of Austral Africa in the 

perspective of the development or increase to Mozambique. Yet, collect data, long-term 

tendencies by the perspective and inurement of Mozambique to the Free Trade zone of 

the Southern African Development Community. 
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Mozambique; Economic Integration; SADC. 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 1, nº. 2 | Out.Nov 2010 88 

  

RESENHA 

 

Book Review 

 

SECURITY STUDIES: AN INTRODUCTION1 
 

 

Diego Rafael Canabarro* 
 

 

 

O livro “Security Studies: An Introduction”, editado por Paul D. Williams, 

oferece um verdadeiro compêndio de teorias e temas relativos aos Estudos de Segurança 

no âmbito das Relações Internacionais. O editor é atualmente Professor Visitante da 

Elliot School of International Affairs e Diretor Associado do Security Policy Studies 

Program da Universidade de George Washington, nos Estados Unidos. Ministra aulas e 

realiza pesquisas nas áreas de resolução de conflitos, operações de paz, relações 

internacionais da África, teorias de estudos de segurança e política exterior britânica.
2
 

A obra congrega o trabalho de trinta e seis especialistas
3
 em temas distintos, e 

está estruturada em seis grandes partes, conforme o ilustrado na figura abaixo: 

                                                 
1
WILLIAMS, Paul (Ed.). “Security Studies: An Introduction”. Nova Iorque: Routledge, 2008, 551. 

[ISBN: 0-203-92660-9] 

* Diego Rafael Canabarro é Mestre em Relações Internacionais e Doutorando em Ciência Política pela 

UFRGS. 
2 Informações extraídas da página virtual do autor no sítio da Elliot School of International Affairs. 

Disponível em: http://elliott.gwu.edu/faculty/williams_p.cfm. Último acesso em 17/10/2010. 
3 São eles: Deborah D. Avant, Sita Bali, Alex J. Bellamy, Didier Bigo, Pinar Bilgin, Ken Booth, Stuart 

Croft, Simon Dalby, John S. Duffield, Colin Elman, Louise Fawcett, Lawrence Freedman, Fen Osler 

Hampson, William D. Hartung, Adam Jones, Danielle Zach Kalbacher, Stuart J. Kaufman, Michael T. 

Klare, Peter Lawler, Matt McDonald, Colin McInnes, Cynthia Michota, Sara Ann Miller, Cornelia 

Navari, John T. Picarelli, Paul R. Pillar, Michael Pugh, Srinath Raghavan, Paul Rogers, Waheguru Pal 

Singh Sidhu, Joanna Spear, Caroline Thomas, Thomas G. Weiss, Nicholas J. Wheeler, Sandra Whitworth, 

Paul D. Williams and Frank C. Zagare. 

http://elliott.gwu.edu/faculty/williams_p.cfm
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A seção introdutória conta com apenas um capítulo escrito pelo próprio Paul 

Williams e tem por objetivo apresentar os requisitos para a delimitação do campo dos 

Estudos de Segurança (como ramo autônomo ou como integrante das Relações 

Internacionais) a partir de quatro questões fundamentais: (a) que segurança? (b) 

Segurança de quem? (c) O que faz de uma questão uma questão de segurança? (d) 

Como se pode ter segurança? As respostas a tais questões são apresentadas 

sumariamente na introdução e são aprofundadas nos outros trinta e dois capítulos 

subseqüentes, que procuram congregar “teorias, conceitos, instituições e desafios que 

animam estudos de segurança” (Williams, 2008: 10).  

A “Parte 1” divide-se em oito capítulos em que são apresentados os principais 

aportes que a Teoria das Relações Internacionais empresta aos Estudos de Segurança. 

São apresentados: o Realismo, o Liberalismo, a Teoria dos Jogos, o Construtivismo, os 

Estudos de Paz, a Teoria Crítica, Perspectivas Feministas e a Sociologia Política 

Internacional. Em linhas gerais, cada capítulo tem a seguinte ordem lógica: (a) 

apresentação do aporte teórico em questão; (b) especificação das linhas teóricas que se 

conectam ao estudo da segurança; (c) principais expoentes e seus legados; e (d) 

reflexões a respeito das implicações decorrentes da escolha do aporte teórico 

correspondente. Além de funcionar como um guia abrangente para o estudo de Teoria 

das Relações Internacionais, a “Parte 1” logra o êxito de colocar em evidência os 

diferentes focos de análise das Teorias abordadas na seção. Mais especificamente, 

expõe a evolução e ampliação da agenda de pesquisa de cada um deles. Nessa seção, 

deve-se destacar a apresentação da abordagem realista por Colin Elman, que revisa a 
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literatura de uma série de variantes do realismo e expõe as nuances de cada um para a 

explicação das causas do conflito interestatal. Além disso, a apresentação dos 

approaches construtivista e crítico às relações internacionais por Matt McDonald e 

Pinar Bilgin, respectivamente, elucidam a conformação e a composição da agenda de 

pesquisa da Escola de Copenhague e da Escola de Gales e a contribuição de ambas para 

o alargamento do rol temas integrantes da agenda dos Estudos de Segurança. As 

aproximações feminista (Sandra Whitworth) e sociológica (Didier Bigo), por fim, 

procuram ressaltar a necessidade de se repensar o estudo da segurança a partir de novos 

focos de análise, a partir da remodelagem da agenda constituída retoricamente, tanto em 

termos acadêmicos quanto políticos. 

A “Parte 2” de “Security Studies: An Introduction” dedica-se a elencar os 

conceitos principais que integram o vocabulário dos acadêmicos e dos estadistas que 

lidam com a segurança em múltiplos níveis. Essa seção é operacionalizada por 

especialistas em torno dos seguintes conceitos-chave: incerteza (Ken Booth e Nicholas 

Wheeler); guerra (Paul Williams); terrorismo (Paul Rogers); genocídio (Adam Jones); 

conflito étnico (Stuart Kaufman); coerção (Lawrence Freedman e Srinath Raghavan); 

segurança humana (Fen Osler Hampson); pobreza (Caroline Thomas); mudanças 

climáticas (Simon Dalby); e saúde (Colin McInnes). Nos dez capítulos que integram a 

segunda parte do livro, encontram-se temas tradicionais componentes da agenda de 

segurança tanto em nível acadêmico quanto em nível de ação política (guerra, incerteza, 

coerção, terrorismo, etc.). Além deles, são apresentados temas de low politics que, 

sobretudo a partir de meados da década de 1990, passaram a ser apresentados como 

sendo relevantes para a segurança de estados individualmente considerados, para 

regiões específicas e para o sistema internacional como um todo. Tais capítulos servem 

para ilustrar as controvérsias teóricas apresentadas na primeira parte da obra a respeito 

da delimitação do escopo dos Estudos de Segurança. A partir da leitura, por exemplo, 

do capítulo escrito por Booth & Wheeler e do capítulo escrito por Thomas, restam 

evidenciadas, respectivamente, as abordagens restritivas e ampliadas para o estudo da 

Segurança Internacional e, permite-se, ao leitor, a reflexão em torno das implicações 

que têm as escolhas teóricas e metodológicas que se faz para o estudo da segurança.     
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Como Williams explica ainda na introdução, “a „Parte 3‟ investiga a 

arquitetura institucional atual da política mundial naquilo em que se relaciona com os 

Estudos de Segurança.” (Williams, 2008: 10). Dotada de apenas três capítulos, essa 

seção estuda o papel das alianças entre Estados (John Duffield, Cynthia Michota e Sara 

Ann Miller), das instituições regionais (Louise Fawcett) e das Nações Unidas (Thomas 

Weiss e Danielle Kalbacher) como agentes atuantes e influentes na política mundial, 

especialmente no que diz respeito à segurança regional e internacional. O capítulo 

referente às alianças, a partir da apresentação das diferentes teorias que explicam a 

formação, a persistência e a desestruturação de alianças, dedica-se a avaliar a evolução 

histórica da OTAN e sua manutenção e reorientação a partir do fim da Guerra Fria. No 

que diz respeito ao desenvolvimento do regionalismo e o seu alcance à área da 

segurança, a ênfase da obra é colocada em duas questões relacionadas: (a) a 

contribuição de instituições regionais para a promoção e a manutenção da segurança no 

plano global e (b) a avaliação a respeito da maior ou menor efetividade da ação de 

instituições regionais em relação às ações da ONU. Para complementar o debate, 

apresenta-se na seqüência um capítulo específico sobre a Organização das Nações 

Unidas. Dentro da uma descrição do organograma institucional da Organização, são 

apresentados os órgãos e mecanismos responsáveis à manutenção da paz e da segurança 

internacional. A avaliação da ONU é feita em perspectiva histórica – com a 

apresentação de eventos positiva e negativamente marcantes para os Estudos de 

Segurança – de maneira a contribuir para a reflexão em torno do papel que a ONU 

tem/deve ter (e dos desafios que enfrenta) atualmente para a consecução de seu objetivo 

primário segundo sua carta constitutiva. 

A “Parte 4” apresenta uma lista de dez “desafios contemporâneos”: o comércio 

internacional de armamentos (William Hartung); a proliferação nuclear (Waheguru Pal 

Singh Sidhu), o contraterrorismo (Paul Pillar); a contrainsurgência (Joanna Spear); as 

operações de paz (Michael Pugh); a „responsabilidade de proteger‟ (Alex Bellamy); a 

segurança privada (Deborah Avant); o crime organizado transnacional (John Picarelli); 

os movimentos populacionais (Sita Bali); e a segurança energética (Michael Klare). 

Esse rol de assuntos é, em cada capítulo, desdobrado exponencialmente em inúmeros 
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outros como: o mercado negro e cinza de armas pequenas e leves, a ligação entre 

Estados nucleares e terrorismo; o terrorismo de Estado dentro da própria guerra ao 

terror; a intervenção dita humanitária; os mercenários no contexto de conflitos armados; 

o narcotráfico e o narcoterrorismo, a securitização das migrações, a motivação 

energética para os conflitos internacionais, e etc. De uma forma ou de outra, há uma 

interconexão patente entre os temas tratados nessa seção e a ênfase dada a cada um dos 

capítulos é justamente a de elencar de forma inequívoca tais pontos de contato entre 

esses distintos temas, bem como as iniciativas adotadas em nível nacional, regional e 

internacional em respostas às ameaças inerentes às questões abordadas. Merecem 

destaque as reflexões que são feitas, por exemplo, nos capítulos relacionados às 

operações de paz e à responsabilidade de proteger, em que se procura demonstrar ao 

leitor as dúvidas que pairam sobre as verdadeiras motivações apresentadas para 

determinadas intervenções realizadas pela ONU, com sua autorização e, também, 

levadas a cabo de maneira unilateral.  

Na seção final, Stuart Croft vale-se das seções precedentes para demonstrar 

como “os Estudos de Segurança foram construídos como uma subdisciplina das 

Relações Internacionais, mas que também existe como um subcampo transdisciplinar 

em que pesquisas díspares podem se conectar a partir de alguns compromissos comuns 

de cunho epistemológico, metodológico e empírico.” (Croft, 2008: 499). Essa 

observação parte da percepção de que os estudos relativos à temática da segurança vêm 

progressivamente sendo influenciados por agendas intelectuais que não são 

tradicionalmente integrantes das RI. Com isso, o capítulo distingue a subdisciplina 

“Estudos de Segurança” do subcampo “Estudos de Segurança”. Enquanto que a 

primeira é apresentada pela literatura como um desenvolvimento dos Estudos 

Estratégicos de matriz norte-americana que passaram por um processo progressivo de 

alargamento de sua agenda por conta do aumento da complexidade de seu referencial 

empírico, o subcampo pode ser entendido como resultado de uma dedicação de 

sociólogos, economistas, filósofos, cientistas políticos, entre outros, aos problemas de 

segurança a partir de uma lógica distinta daquela embutida nos debates tradicionais no 

campo da Teoria das Relações Internacionais. Essa mirada passa a debruçar-se, segundo 
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Croft, à pesquisa multidisciplinar de questões relacionadas às interações entre 

segurança, cultura, imagens, identidades, socialização, e etc. Como assevera o autor, 

porém, “procuramos encapsular conjuntos de idéias através de etiquetas e de 

categorias – como vimos nesse capítulo – quando existe muita porosidade, muita fluidez 

e muita contestação entre idéias e seus defensores. Esse desejo de impor uma ordem é 

evidente neste volume. Na verdade, esse é um desejo recorrente nos Estudos de 

Segurança. O desejo pela „codificação‟ deriva em parte de necessidades didáticas: se 

não pudermos estabelecer algumas fronteiras em torno dos Estudos de Segurança, 

como poderemos ensinar?”. Assim sendo, “essas fronteiras são, obviamente, 

construtos e como tais serão reconstituídas.” (Croft, 2008: 510) E serão reconstruídas 

justamente porque refletem agendas de pesquisa, compromissos políticos e forma de se 

entender a segurança que variam ao longo do tempo e do espaço. Com isso, termina-se a 

leitura da obra com um estímulo à leitura crítica dos autores do mainstream americano e 

europeu e ao desenvolvimento de „formas de pensar‟ e de agendas próprias do que Croft 

chama de “outros locais de pesquisa”.        

“Security Studies: An Introduction” oferece muito mais do que as linhas acima 

puderam brevemente descrever. Além de um panorama abrangente a respeito da 

evolução dos Estudos de Segurança, cada capítulo é um repositório de trabalhos e 

documentos sobre o tema por ele abordado. Ao fim do livro, ainda, encontram-se 

aproximadamente quarenta páginas de referências bibliográficas clássicas e 

contemporâneas que podem servir de ponto de partida para qualquer um interessado em 

conhecer um pouco mais sobre os Estudos de Segurança como subdisciplina das RI ou 

como subcampo multidisciplinar, ou em aprofundar os conhecimentos em questões 

específicas da agenda, seja em sua versão restritiva, seja em sua versão ampliada. 
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